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DUAS PALAVRAS DE LOUVOR 


A p/,blicação deste trabdho, portador de tão rara 
beleza espiritual no desorientado mundo em que vivemos, 
toma pública a existência duma injustiça que brada aos 
céus. 

Justifica também os múltiplos testemunhos de louvor 
que se dirigem com inteira justiça não só ao probo, cora¬ 
joso, sabedor e patriota goês que é o advogado Antônio 
Anastácio Bruto da Costa como a essa distinta figura de 
sacerdote goês, misto de humildade, de dignidade e de 
desassombrada noção do direito, que se chama Monsenhor 
Francisco Monteiro, o perseguido na sua terra natal sô 
porque a não quis abandonar. 

Estas duas individualidades constituem bem os sím¬ 
bolos que reflectem o estado de espírito de toda uma popu¬ 
lação, cativa e prisioneira na sua wôpria casa. 

A essa população que feda quer o português quer o con- 
canim e se encontra dispersa pelas cidades, vilas e aldeias 
dos três distritos de Goa, Damão e Diu, ê devida uma sau¬ 
dação de profundo respeito que a história local e a história 
internacioml hão-de referir com destaque, sempre que 
queiram evocar um vivo exemplo de populações perseguidas, 
martirizadas e vivendo em cativeiro, 

Sem sombra de crítica para quantos no uso do seu 
direito procuraram outras terras portuguesas para nelas 
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prosseguir a sm vida, tem que destacar-se a valorização 
das atitudes que têm o travo do martírio e caracterizam :j 

todos aqueles que decidiram permanecer teimosamente nas í 

terras onde nasceram, fiéis às leis, línguas, usos e costumes !; 

tradicionais, sabendo que se sujeitam às mais duras pro- jj 

vações. I 

Há qu saudar com emoção aqueles que, por amor de | 

seus parentes, voluntariamente quiseram regressar às ■! 

terras de Goa para com eles compartilhar o amargor do seu ír 

cativeiro. i 

Há que envolver na mais profunda admiração, sempre 
viva no coração dos portugueses da actual geração, todos P 

quantos têm sofrido e continuam sofrendo sob a dominação 
a conquista da União Indiana (ela própria o confessa) a qual 
pôs e continua pondo em execução todas as medidas que ^ 

visam eliminar os goeses da sua casa, substituindo-os por d : 

indianos, que de propósito são mandados vir de outros ; 

Estados da União, concedendo-lhes falsos títulos de natu- í 

ralUade para que amanhã possam conceder uma falsa ;i 

maiorm se se efectivar um plebiscito: :! 

Ê como sé se tratasse de uma transfusão de sangue equi- ■ ■ 

valente a uma lavagem de cérebro, acto que toda a gente eivi- : j 

lizada considera como tirânico, brutal e selvagem e por isso | 

constitui ofensa grave feita ao nível de civilização alcançada I 

neste século XX pelos países onde sobrenaM a cultura 
inteiramente fundida com amais consciente educação cívica. 

* * * 

Através das páginas vibrantes e claras deste extraor¬ 
dinário documento histórico assistimos 


a uma presença de Portugal em terras da índia, presença 
que lhe foi solicitada pelos rogos insistentes de toda uma 
população que nelas vivia de direito. 

0 acontecido só vem dar confirmação à preoGUpação 
da defesa dos fracos, sentimento que sempre norteou a con¬ 
duta da gente portuguesa espalhada pelo mundo; só vem 
realçar o fulgor desse sentimento cristão sempre presente 
nos seus actos sobretudo qmndo chama até si, ao longo da 
escada da civilização, os naturais encontrados nas terras 
sucessivamente descobertas nas cinco partes do mundo e 
até onde chegaram as cinco quinas da sua Bandeira- 
* * * 

As páginas vigorosas da defesa pronunciada pelo 
advogado Bruto da Costa constituem um revigoramcnto 
de fé na vitória da verdade ao serviço da Justiça. 

Elas crescem de intensidade no valor indiscutível e 
iniludível das provas produzidas e ecoam e vibram como 
sinos de cristal nas catedrais do direito existentes nos 
países mais civilizados da terra. 

^ Os sábios que as lêm, os jurisconsultos imparciais que 
verificam as suas alegações, os mestres envelhecidos frente 
a lutas de consciência na procura dum mais profunda e 
indiscutível razão para assim implantarem os princípios 
do direito, todos eles podem avaliar da extensão do sofri¬ 
mento atribuído a todo um povo por uma política de am¬ 
bição e de mentira. 

Bem podem as nações ter presente este clamor de jwo- 
testo para não esquecerem que mma injustiça feita a um 
é um ameaça feita a tôdos>. 


A.V.F.B. 
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Pai, Brás Condorcet Br%to da Costa, nascido em Mar- 
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Todos eles, como eu, advogados de provisão; todos eles 
defensores natos dos fracos e dos oprimidos, do Direito, 
da Verdade, da Justiça; todos eles amantes da terra do seu 
berço, desta Goa encravada na vasta Península Indostânica 
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deram o melhor do seu esforço e saber pelo engrandeci¬ 
mento dela e pelo levantamento moral, cultural e cívico 
da Grei. 


CONSAGRO, COMOVIDÁMENTE, 
O FRUTO DO MEU LABOR, CON¬ 
TIDO NAS PAGINAS DO PRE¬ 
SENTE OPOSCULO, NA DEFESA 
DO DIREITO, DA VERDADE, DA 
JUSTIÇA. 







PREFÁCIO 


Tem-se procurado armar a intriga e envenenar as 
mentes afirmando ou. insinuando que Mons. Monteiro mais 
não é do que instrumento em mãos alheias e que a sua 
actuação só serve para comprometer a Igreja Católica na 
índia. 

Nada menos verdadeiro, nada mais falso e calunioso. 

Débil de corpo mas forte de ânimo, Mons. Monteiro 
nunca se deixou mover por cordelinhos puxados fosse por 
quem fosse e donde quer que fosse. Nem tão-pouco se deixa 
submeter perante as ameaças ou com medo das penas. Quem 
0 conheça não pode deixar de repelir com indignação a 
torpe atoarda lançada ao vento... 

Homem de carácter e de rara formação moral, sabe 
0 que deve a si próprio e sobretudo à Igreja que vem ser¬ 
vindo com dedicação.e zelo apostólico. 

No caso, abordado pelas autoridades da Potência 
ocupante ou do Estado conquistador, limitou-se a marcar 
a sua posição como Goês. Agiu de harmonia com a sua 
consciência cívica e segundo a sua vontade. 

O facto de ser ministro d’Aquele que, para salvar os 
homens, morreu pregado na cruz e o de estar integrado 
nos Seus ensinamentos, só lhe tem dado forças e vigor — e 
cada vez mais — para suportar todas as penas, todas as 
ofensas, todas as injustiças. 

Ninguém, que tenha o Culto da Verdade e da Justiça 
e seja amante da sua terra, pode deixar de estar com 
0 Mons. Monteiro. E com ele está, como proclamam vozes 
insuspeitas, um grande sector da população. Eu pertenço 
a este sector. 

Não vá sem se acentuar que lutar pelo que é justo e 
recto é dever de todo o homem digno. Nomeadamente o é 





de todo 0 sacerdote católico que tenha a consciência plena 
da sua dignidade e da alta missão em que se acha investido. 
Como foi dito pelo notável filósofo e jurista italiano, Guido 
Conella, em «Obsemtore Eomano», «O cristianismo faz 
da luta pela Justiça a razão da própria vida». O dever está 
na luta e não na vitória. É assim mesmo. 

Duas palavras apenas para terminar. Em boa verdade, 
mais do que a mim, a autoria das páginas que se sepem 
pertence a minha mulher. Foi ela quem me leu os diversos 
livras, revistas e jornais, que tiveram de ser consultados; 
foi ela quem escreveu o que fui ditando; foi ainda ela quem 
contribuiu para que eu pudesse memorizar os discursos 
forenses que tive de proferir. 

Consigno também os meus agradecimentos a todos 
quantos me deram a sua colaboração, especialmente ao meu 
amigo Leofredo Gouveia Pinto. 






ESCLARECIMENTO 


Até que por fim, erguendo o espesso manto de Kadi, 
foi posta a descoberto «a nudez crua da Verdade». O Go¬ 
verno da índia procedeu a esta cerimónia por intermédio 
de um seu representante legal, proclamando perante o Su¬ 
premo Tribunal de Justiça que Goa, Damão e Diu haviam 
sido adquiridos for conquista. 

Esta nova, divulgada pelo «United News of índia» e 
publicada pelo «Times of índia», de 10 de Agosto cie 1965, 
veio lançar confusão em todos quantos queriam viver e 
fazer viver os outros de ilusões e enganos. 

O «O Heraldo», na sua edição de 13 do mesmo mês, 
em um artigo de epígrafe «Conquista ou Libertação?», da 
autoria do seu editor Sr. Advg, Amadeu Prazeres da Costa, 
após curiosas considerações, interroga: «Em que se funda 
e se baseia a integração destes territórios no conjunto polí¬ 
tico da União Indiana? Qual a base jurídica, e até dizemos, 
política, dessa integração? É por direito de conquista que 
a índia integrou no seu conjunto político, Goa, Damão e 
Diu?». ^Neste caso e, em vista da subsistência da Carta das 
Nações Unidas —comenta—será forçoso reconhecer que 
foi um acto de agressão contra uma soberania estranha a 
<íOperação Vijaya^ que pôs termo à soberania portuguesa 
nesta terra, tal-qualmente a agressão que meses depois a 
China comunista praticava contra a União Indma>, E 
remata: «São profundas e vastas as consequências políti¬ 
cas e jurídicas dessa atitude que o Governo teria assumido, 
se é que assumiu, consequências que merecem uma análise 
mais detida». 

Decorrida uma semana, em 17, «A Vida» em um vi¬ 
brante artigo intitulado «Adquirida por Conquista?», da 
pena do seu redactor principal, o mt." Rev. Doutor Lúcio 






da Veiga Coutiníio, adverte que se toma ab&olutamente 
imperioso, que, com toda a urgência, «Delhi explique ou 
retrate essa infelicíssima afirmação que, a continuar a cir> 
cular assim como saiu à luz, pode ter as mais desastrosas 
consequências, não só no plano nacional, mais ainda na 
esfera intemacional». Para logo, consignando o protesto 
da população goesa, opinar que ela deve «manifestar ao 
Governo Central a sua indignação e repulsa por meio de 
representações escritas e demonstrações ordeiras e pací¬ 
ficas». E, aconselhando, diz: «Se, porém, insistir em dar 
razão ao patrono da sua defesa no Supremo Tribunal de 
Justiça, 0 povo de Goa deverá ponderadamente escolher o 
caminho adequado para esclarecer, quanto antes, a sua 
situação ante os olhos da própria consciência, e diante da 
opinião pública da Nação e do Mundo.-» 

Mas nisto, receoso que o povo de Goa desafiasse o 
próprio Sol nas alturas, e deixasse a índia às escuras, surge 
pressuroso, da sua tebaida de Chembur, o distinto profes¬ 
sor e abalizado jornalista, Sr. Aluízio Soares, e escreve em 
«A Vida» de 1 do mês imediato: «A conclusão que V. tira 
desse relato de que o Governo da União considera Goa uma 
colónia conquistada e o povo goês como súbditos conquista¬ 
dos, parece estar longe de ser certa e baseada num equí¬ 
voco sobre a posição tomada pelo Governo». 

E sublinhando que «os territórios conhecidos como 
índia Portuguesa tiveram de ser tomados à força bruta, 
isto é, adquiridos por conquista», argumenta: «Mas o que 
é que foi adquirido por conquista? Não foi Goa, Damão e 
Díu, menos ainda o seu povo, O que foi. derrubado pela 
força foi 0 poder militar e civil de Portugal, o sinal visível 
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e real da sua soberania. O que foi tomado foi o poder 
soberano», 

«A Vida» retorquiu-lhe: «A interpretação dada pelo 
distinto professor à infeliz frase: «adquirida por con¬ 
quista» parece ser uma história fingida». Quando a Cons¬ 
tituição da índia fala no seu artigo primeiro, de aquisição, 
refere-se a territórios. Em parte alguma há qualquer indi¬ 
cação de que «aquisição por conquista ou de outro modo 
se refere a soberania». 

O Sr. Professor Soares não voltou à fala. 

Delhi não se abalou, porém, com a rabugice dos estre¬ 
munhados defensores da «gloriosa libertação», confiando 
na eficácia do soporífero que lhes administrara. 

Mas, por coincidência, nessa mesma ocasião Mons. 
Francisco Monteiro, o popular Padre Chico, asseverando 
que ele, embora cidadão português, não podia jamais ser 
considerado mtrangeiro» em Goa, terra em que nasceu, 
cresceu e sempre viveu e considerando a aquisição territo¬ 
rial por meio de força ilegal e imoral, se recusou a obedecer 
à ordem do Governador Tenente Shiv Shankar, para sair 
da índia invocando o ForeigneFs Act de 1946. 

, Esta sua atitude deu margem a que fosse detido e 
apresentado perante o Magistrado Judicial de Mapuça, 
Mons. Monteiro resolvera não se defender no pretório. A 
sua atitude era de quem, comparecendo diante do Magis¬ 
trado, queria dizer: chegado ao cimo do Mória é mister 
uma vítima. Soou, pois, a minha hora, dispara. 

Porém, a instância de vários amigos e após ter reflec- 
tido maduramente, Mons. Monteiro decidiu confiar-me o 
patrocínio da causa. 
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Quatro foram as instâncias que se pronunciaram sobre 
0 caso: o Tribunal Judicial de Mapuça, o Tribunal das 
Sessões, o Tribunal do Comissário Judicial de Goa, Damão 
■8 Diu e 0 Supremo Tribunal da índia. 

Nas últimas duas instâncias, a questão foi debatida 
pelo distinto e abalizado causídico, Sr. Edward Gard> 
ner, Q. C. 

O Supremo Tribunal reconheceu uma vez mais que 
Goa, Damão e Diu haviam sido conquistadas pela União 
Indiana. Conquistados e subjugados! Neste mesmo sentido 
se pronunciara o Tribunal do Comissário Judicial. E todos 
decidiram que a Convenção de Genebra de 12 de Agosto 
de 1949, relativa à protecção de pessoas civis em tempo de 
guerra, não era aplicável ao Mons. Monteiro, mas diver¬ 
gindo um do outro quanto às razões invocadas para che¬ 
garem a essa conclusão. 

Notificado novamente para sair da índia, desta feita 
por ordem datada de 11 de Abril de 1969, do Governador 
Tenente Nakul Sen, Mons. Monteiro manteve-se firme da 
sua atitude inicial, pelo que foi preso, uma vez mais, jul¬ 
gado e condenado. 

Hoje, Mons, Monteiro, esse nobre carácter, que conhece 
0 ódio, a escura intriga apenas para perdoar, esse sacerdote 
virtuoso que só espalha o bem à sua volta, encontra-se 
preso na cadeia civil dos Reis Magos. 

i—-O presente opúsculo contém as seguintes peças: 

1—A alegação oral no Tribunal Judicial de 
Mapuça 

2 —Alegação oral no Tribunal das Sessões 
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3 — Sustentação das teses defendidas nas alega¬ 

ções orais, quanto aos efeitos da conquista e 
anexação à face do Moderno Direito Inter¬ 
nacional e quanto ao começo e fim da apli¬ 
cação da Convenção de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949, relativa à protecção de pes¬ 
soas civis em tempo de guerra. 

4 —Acórdão do Supremo Tribunal da índia. 

B —• Dando-as à luz da publicidade, dois são os meus 
objectivos: 

1. " — Divulgar e difundir os princípios e as nor¬ 

mas do Direito Internacional que tem, em 
última análise, reflexo na paz e prosperi¬ 
dade dos povos. 

2. " — Sujeitar a atitude do meu constituinte ao 

Tribunal da Opinião Pública. 

Margão, 14 de Julho de 1969. 


António Anastásio Bnito da Costa 





ALEGAÇÃO ORAL 
NO TRIBUNAL JUDICIAL DE MAPUÇA 


Senhor Juiz: 

À semelhança do grande Berryer, começarei por dizer: 
Eu trago aos déspotas do Poder—onde quer que eles se 
encontrem—a verdade e a minha cabeça. Podem eles dis¬ 
por de uma, depois de terem ouvido a outra. 

Afastado das lides forenses, da minha bela e nobre 
profissão, vai para dois anos, por motivos de cegueira—a 
noite para mim já não tem fim—todavia, impelido por 
um imperativo da minha consciência cívica e profissional, 
aqui estou. 

Toda a minha vida tem sido uma luta constante. Luta 
pela Verdade e pela Justiça, luta contra a iniquidade e o 
arbítrio, luta contra a opressão e a tirania. Ainda hoje, 
outra não é a razão de ser da minha presença. Não venho 
f azer politica. Não. Venho mas é, combatendo a baixa polí¬ 
tica de falsos apóstolos e falsos moralistas, defender o 
Direito. 

O Direito e a Justiça, tendo, como sempre, diante de 
mim os conselhos de Leonville: «Somos instituídos—dizia 
ele—para dizer tudo o que é útil ao bom Direito, tudo o 
que é hostil à opressão, tudo o que é favorável ao fraco 
e ao oprimido contra o forte, o poderoso e o opressor: Tudo 
e não metade». E esta advertência de óscar, bastonário 
da Ordem dos Advogados de Paris: «Não se esperem do 
advogado, na hora da luta, nem compromissos nem cál¬ 
culos. Se ele julga ter no seu dossier, no acto de instru¬ 
ção, num inquérito, a prova da indignidade do adversário, 
deixe explodir a sua emoção, ainda que tenha de produzir 
feridas. Porque a ferida pode ser justa e necessária, e não 
se peça a nenhum de nós o silêncio, se se trata de dizer 
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perante a Justiça o que a Justiça tem o dever de euvir. 
Não tem ela o direito de tudo julgar? Tem por isso mesmo 
e direito de tudo conhecer.» 

Senhor Juiz! È solene este momento em que está a ser 
julgado não só um homem, mas um povo—o País inteiro 
na pessoa do Muito Reverendo Monsenhor Sebastião Fran¬ 
cisco Xavier dos Remédios Monteiro, 

Modesto e bom, de uma simplicidade encantadora, o 
Padre Chico—assim conhecido vulgarmente—mesmo que 
hajamos de discordar das suas opiniões, forçoso se toma 
reconhecer, é uma pessoa de rara envergadura moral. 

Se V. Ex.% Senhor Juiz, puser os seus olhos nos olhos 
dele, lerá neles uma funda amargura, amargura de quem 
está a assistir à destruição da personalidade goesa e de 
tudo quanto contribuiu para a estruturar, a amargura de 
quem está a presenciar esta onda crescente de criminali¬ 
dade e de animalidade, a amargura de quem está a sentir 
a insegurança e o terror em toda a parte. Lerá mais: A 
resolução firme e inabalável de se oferecer em holocausto 
pela reabilitação da sua gente e pelo ressurgimento da sua 
terra—da sua e nossa terra—desta Goa tão desditosa 
e tão maidiirizada. 

Como tivesse declarado não renunciar à nacionalidade 
portuguesa e, porventura, dado o ascendente que tinha na 
mocidade escolar, cujo guia espiritual era, gozasse de geral 
simpatia e estima, não obstante se ter conservado comple¬ 
tamente alheio a toda e qualquer espécie de actividade polí¬ 
tica, a intriga e a protérvia, a mentira o a hipocrisia, a 
desconfiança e a suspeita—esta safada moeda corrente — 
entraram a fazer o seu trabalho de sapa. Sendo, como é, 
homem de uma só cara e de um só rosto, de antes quebrar 


que torcer, os detentores do Poder, sentindo-se impotentes 
perante a sua firmeza, foram buscar na... condescendên¬ 
cia da Autoridade Eclesiástica, um meio seguro de o 
atingir. Apesar de não haver contra ele a mais pequena 
razão de queixa, apenas para satisfazer o desejo de quem 
manda, era exonerado do seu cargo de Director do Lar 
dos Estudantes, instituição que embalara à sua nascença 
e viera servindo por longos anos com a maior dedicação 
e zelo apostólico, a contento de sírios e de troianos. O golpe 
não podia ser mais rude nem mais imprevisto, partindo 
sobretudo de onde partia. Atingia as fibras mais sensíveis 
do seu coração. Abalava todo o seu ser, Era assim, privado 
de servir a mocidade escolar naquela Casa que fora a pupila 
dos seus olhos. Não passava um mês, em 25 de Junho 
último, dava-se-lhe conhecimento de um despacho do Gover¬ 
nador Tenente em que, invocando o «Foreiger’s Act» de 
1946, lhe era proibido permanecer na índia decorridos 
quinze dias a contar da data da sua notificação. O acusado 
fez sentir à entidade competente que, encontrando-se ele 
na terra do seu berço, não podia ser considerado estran¬ 
geiro, razão porque não iria sair. 

Entrementes, uma carta da Embaixada Brasileira em 
Nova Delhi comunicava ter recebido uma «nota verbal» 
(verba volant...) do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Governo da índia a pedir que fosse emitido um passa¬ 
porte português a favor do acusado, e, para satisfazer a 
solicitação feita, enviava inclusos os necessários impressos 
para serem por ele preenchidos e subscritos. A finalidade 
era óbvia: Uma vez que o acusado fosse detentor dele, seria 
sumàriamente metido no primeiro avião ou embarcado em 
qualquer navio que o levasse para fora. Mas a manobra 
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falhou. O meu constituinte nem sequer acusou a recepção 
dessa carta. Perante o fiasco, tomava-se outra resolução. 
Em 17 de Agosto, pelas 14 horas, um jeep policial trazia 
até à sua residência de Candolim a figura sinistra de Atma- 
rama Srinivassa Jog, Inspector da Polícia Secreta. Abor¬ 
dava o meu constituinte e pedia-lhe que o acompanhasse 
até este Tribunal. Só aqui soube que viera sob prisão. Por¬ 
quê? De que crime vem ele acusado? O de ter desobedecido 
à ordem de saída, contida no referido despacho do Adminis¬ 
trador do Território e de ter ficado, assim, incurso na pena¬ 
lidade constante do art. 14.“ do aludido «Foreigner’s Act». 

O muito Reverendo Monsenhor Monteiro nasceu, como 
eu, na pitoresca aldeia de Candolim, do concelho de Bardez, 
do Distrito de Goa, do Estado da índia Portuguesa. É filho 
de pais goeses, de nacionalidade portuguesa, e, portanto, 
como estes, também ele, cidadão português. 

Poderá ele agorâ, nas circunstâncias anormais em que 
0 território se encontra, ser considerado estrangeiro pelo 
facto da declaração que fez, para os efeitos de ficar envol¬ 
vido nas malhas do «Foreigner’s Act» de que se trata? 
Vejamos. 

O mundo sabe, e nenhum de nós o ignora, que a União 
Indiana, após agressão armada, ocupou o território de Goa, 
Damão e Diu em 20 de Dezembro de 1961 e estabeleceu 
aqui, ao princípio, um governo militar e, depois, um governo 
civil. 

Quais, pois, as consequências jurídicas deste facto? 
Plenipotenciários de 60 governos, entre outros os de Por¬ 
tugal e da União Indiana, representados na conferência 
diplomática, reunida era Genebra, de 21 de Abril a 12 de 
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Agosto de 1949, elaboraram, entre outras, uma Convenção 
para protecção das pessoas civis em tempo de guerra. 

■' A Constituição Indiana, no seu artigo 51.“ alínea c), 
estatui: O Estado trabalhará para cultivar o respeito pela 
lei internacional e pelas obrigações dos trados nas rela¬ 
ções, uns com os outros, dos povos organizados, e, no artigo 
253.“, dá ao Parlamento poderes para promulgar qualquer 
lei, abrangendo a índia inteira ou qualquer parte do seu 
território, para os fins de pôr em execução qualquer tra¬ 
tado, acordo ou convenção com qualquer outro país ou paí¬ 
ses. De harmonia com estes preceitos constitucionais e em 
cumprimento dos mesmos, foi a Convenção de Genebra de 12 
de Agosto de 1949 ratificada pelo Presidente da República, 
em 16 de Outubro de 1950, e mais tarde incorporada no 
Geneva Conventions Act de 1960. Em outras palavras, quer 
isto dizer que ela se tomou uma lei interna, internacional- 
mente relevante e, como tal, sobreleva a toda e qualquer 
outra lei, podendo ser invocada em todos os tribunais, 
nomeadamente e sobretudo nos do território ocupado. 

Conforme o artigo 2.“ da Convenção, ela é aplicável 
não só em caso de guerra declarada ou de qualquer outro 
conflito armado que possa surgir entre duas ou mais 
das Altas Partes contratantes, mesmo se o estado de guerra 
não for reconhecido por uma delas, mas ainda em todos os 
casos de ocupação, total ou parcial, do território de uma 
das Altas Partes contratantes, mesmo que esta ocupação 
não encontre qualquer resistência militar. A disposição da 
lei é clara e inequívoca. Parece até que o presente preceito 
foi gizado prevendo, a longo alcance, o Caso de Goa. 

Bem sei, Senhor Juiz, que o impagável Krishna Menon, 
procurando defender-se da crítica, justa e severa, da 
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Imprensa honesta do mundo civilizado e sobretudo da acusa¬ 
ção, fomulada pelo representante dos Estados Unidos da 
América, ora malogrado Adiai Stevenson, no Conselho de 
Segurança, de que se estava perante uma ma agressão, 
veio alegando que «Goa é índia» e que, portanto, «não 
podendo conquistar o seu próprio território», se estava 
perante uma legítima desafronta. E, pondo-se nos bicos 
dos pés, concluía: Não se trata, assim, de agressão, mas 
de libertação! 

Ora este argumento — salvo sempre o devido respeito 
quando derive dum erro de raciocínio e não seja um jogo 
de acrobacia para enganar papalvos—sobre ser capcioso, 
é imbecil 

Não sei por que associação de ideias, isto lembra uma 
anedota que ouvi contada noutros tempos, nos alegres e 
saudosos tempos da minha mocidade. Dois amigos cruza¬ 
vam-se na rua. Um ia de eléctrico e o outro palmilhando. 
0 primeiro, ao ver o segundo, acenando com a mão, sau¬ 
dou-o dizendo: «Adeus, caro mio». Este, estacando, ficou a 
cismar: «Caro mio»?! Que quereria ele dizer? Mio, mio, mia 
0 gato, 0 gato come o rato, o rato rói o queijo, o queijo vem 
do leite, o leite vem da vaca, logo — concluiu irado — ele 
quis chamar-me boi». 

Não acha V. Ex.® que é flagrante a semelhança entre 
os dois raciocínios? 

Evidentemente que Goa faz, geograficamente, parte da 
Península Industâniea, do mesmo modo que Portugal o faz 
da Península Ibérica. Uma coisa é fazer parte geografica¬ 
mente e outra politicamente. Politicamente, Goa veio fa¬ 
zendo parte da Nação Portuguesa cerca de 450 anos antes 
de a União Indiana ter surgido como Estado. Como Nação, 


a União Indiana nasceu há 18 anos. Pode dizer-se que con¬ 
tinua imberbe. Não atingiu ainda a maioridade. O seu 
território é aquele que lhe foi atribuído na data da sua 
constituição como Estado. 

É do domínio público que o advogado que representou 
0 Governo Indiano, no Supremo Tribunal, opondo-se a uma 
pretensão dum comerciante de Damão em uma write peti~ 
tion para ver revalidada a sua licença de importação 'emi¬ 
tida pela Administração Portuguesa, aduziu, entre outros 
fundamentos, que uma vez que Goa fora adquirida por 
conquista, o novo soberano não estava obrigado a honi-ar 
os compromissos tomados pelo soberano anterior para com 
os seus súbditos. 

O distinto causídico mais não fez do que tomar a posi¬ 
ção daquele menino do conto de Andersen que, perante uma 
multidão aparvalhada de turiferários, gritava dizendo: 
O Rei vai em fralda. Ou, mais concretamente, desmasca¬ 
rava os tecelões da «libertação de Goa, Damão e Diu». 

Faltando coragem para dar a mão á palmatória, que, 
segundo se diz, Mahatma Gandhi ensinava ser uma das 
grandes virtudes ainda no domínio da política, surgem por 
aí exclamações e queixumes em diversos tons e sons. 

Habituado a raciocínios claros e límpidos, não chego 
a compreender certos procedimentos que revelam qualquer 
coisa de duplicidade mental. 

Se eu —por exemplo—tivesse, com a palma da mão 
aberta, dado uma pancada violenta no rosto, de quem?, 
suponhamos que de um... Krishna Menon e dissesse que se 
tratava de uma operação Vijaya para acariciar a sua face, 
porventura a bofetada deixava de ser bofetada para ser 
carícia? Se o ex-Ministro da Defesa Indiana, aceitando a 
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explicação, viesse agradecido beijar os meus pés, qual o 
conceito que dele se formaria? É a pergunta que eu ofe¬ 
reço à meditação de todos quantos me estão a ouvir e de 
todos e cada um dos meus concidadãos. 

Como é expressão do Direito Internacional, a ocupa¬ 
ção resultante duma invasão não faz passar ao Estado 
ocupante a soberania do território ocupado. Envolve apenas 
a Potência ocupante no exercício da autoridade militar e 
transfere para ela o poder de restabelecer e assegurar, 
quanto possível, a ordem e a segurança públicas, fazendo 
respeitar as leis anteriormente em vigor. Do mesmo modo, 
desta ocupação não resulta mudança de nacionalidade dos 
cidadãos locais. 

A Convenção de Genebra veio precisamente vincar 
este princípio básico -e fundamental da Lei das Gentes. 

Antecipo a objecção que a acusação possa vir a levan¬ 
tar. Por um aeto do Parlamento, foi declarado que o terri¬ 
tório de Goa ficava anexo ao da índia, por aquisição. 
Poderá, depois disto e após ter sido transferido da juris- 
dição ou da alçada do Ministério dos Negócios Estrangei¬ 
ros para a do Interior, continuar a constituir «um negócio 
estrangeiro», para os efeitos de ser aplicada a Convenção 
de Genebra aos cidadãos locais? 

Respondo: Se, decorridos mais de dois anos e meio 
sobre o que, por eufemismo, se veio chamando «libertação», 
podia constituir «negócio estrangeiro», as mesmas razões 
subsistem^ para que continue a sê-lo. O facto de ter passado 
da jurisdição de um Ministério para a de outro, não tira 
nem põe. Este jogar de porta, como o próprio acto que 
declarou o território de Goa 'anexado 'ao da União, poderá, 
quando muito, servir para elevar o moral dos «bravos 
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jawans» ou para entreter os briosos milhões de eleitores 
que vão votar numa cabra ou num boi, num Ugre ou num 
leão, mas não modifica a situação jurídica. 

A anexação como método de aquisição, só pode ter lugar 
por:meio de conquista. Daí, tendo o território de Goa sido 
declarado anexado ao da Uniãó, o douto patrono do Governo 
na causa a que aludi, lògicamente, concluiu que o mesmo 
havia sido adquirido por conquista. A União Indiana, porém, 
declarou peremptoriamente, íífõí et ofhi, que a sua acção 
não tivera por fim a conquista de Goa, Damão e Diu ou 
0 Estado, da índia Portuguesa. E a Garta das Nações Uni¬ 
das, a que aderiu e, mais tarde, tornou sua lei interna, não 
admite a aquisição por meio de força. Devo ainda notar 
que 0 simples facto da vitória de armas de um Estado não 
faz passar a este a soberania do território subjugado. 

O que ficou dito é Direito Internacional. Tudo o mais 
é lei da selva. 

O caso de Goa, seja qual for o aspecto por qne se 
queira encará-lo, fica inequivocamente enquadrado, no-alu¬ 
dido artigo 2.*’ da Convenção de Genebra de 12 de Agosto 
de 1949, Não pode haver duas opiniões. 

Dispõe 0 artigo 6." da Convenção, que a Potência 
ocupante ficará ligada, durante a ocupação—enquanto 
esta Potência vier exercendo as funções do Governo no 
território em questão (note V. enquanto esta Potên¬ 
cia vier exercendo as fungm do Governo do território 
em questão) disposições, entre outras, dos arti¬ 

gos V a 12.0, 47.“ e 49.“. E o seu artigo 158.“ dispõe que, 
conquanto cada uma das Altas Partes contratantes tenha a 
faculdade de denunciar a Convenção, a denúncia notifi¬ 
cada quando a Potência denunciante estiver envolvida num 
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conflito não produz qualquer efeito senão depois de a paz 
ter sido concluída. Trocado em miúdos quer isto dizer que, 
enquanto não for assinado um tratado dando por finda a 
querela, a guerra ou o conflito continuam. 

. Por estas e outras razões, no seu brilhante discurso, 
proferido na Assembleia Nacional, em 3 de Janeiro de 1962, 
Salazar frisava: «Não aceitamos a validade do acto consu¬ 
mado, a questão de Goa não terminou, pode dizer-se com 
verdade que é mesmo agora que começa». Mais: «A União 
Indiana pode fazer guerra contra nós, mas não pode sem 
nós estabelecer a paz». E a paz não foi ainda estabelecida. 

Segundo preceitua o artigo 4.“ da Convenção, são por 
ela protegidas as pessoas que, num dado momento e de qual¬ 
quer forma, se encontrem, em caso de conflito ou ocupação 
em poder de uma Parte no conflito ou de uma Potência 
ocupante de que não sejam súbditos. E estabelece o artigo 
8." que as pessoas protegidas não poderão, em caso alpm, 
renunciar parcial ou totalmente aos direitos que nela lhes 
são assegurados. 

O meu constituinte não é nem nunca foi súbdito da 
União Indiana. Era e continua a ser, como todos nós, cida¬ 
dão português, cidadania esta que, independente de qual¬ 
quer declaração, subsiste. 

Certo é que, ignorando esta circunstância, se submeteu 
às exigências que lhe eram i^eitas. Até requereu autoriza¬ 
ção ao Governo Central para continuar a residir em Goa. 
Deste facto não lhe resulta nenhuma obrigação, nem tão 
pouco qualquer responsabilidade. 

^ O legislador, prevendo que a coacção resultante da 
própria ocupação ou de qualquer violência física, ou ainda 
motivos subalternos como a vontade de captar as boas gra¬ 


ças do mandante para conseguir os seus fins, pudesse levar 
os não súbditos da Potência ocupante a renunciar aos direi¬ 
tos e privilégios assegurados pela Convenção, expressa¬ 
mente proibiu tal renúncia. 

Assim, mesmo que o acusado tivesse declarado optar 
pela cidadania indiana, essa sua declaração seria inválida, 
visto que importaria renunciar indirectamente aos bene¬ 
fícios da Convenção. 

Para obviar a que qualquer das Altas Partes fugisse 
de honrar os compromissos tomados por meio de subterfú¬ 
gios ou de jogos malabáricos, como, no caso, a União 
Indiana veio fazendo, a Convenção procurou tapar todas 
as saídas falsas, prescrevendo categoricamente no seu 
artigo 47.®, o seguinte: «As pessoas protegidas que se 
encontrem em território ocupado não serão privadas, em 
caso algnm nem de qualquer-modo, do benefício da presente 
Convenção, quer em virtude de qualquer mudança intro¬ 
duzida como consequência da ocupação nas instituições ou 
no Governo do referido território, quer por acordo con¬ 
cluído entre as autoridades do território ocupado e a Potên¬ 
cia ocupante, ou ainda por motivo de anexação por esta 
última de todo ou parte do território ocupado. 

O preceito é terminante. Em nenhum caso—-note 
V. Ex.*' —ainda que tenha havido mudança nas institui¬ 
ções ou no Governo do território ocupado, ou mesmo anexa¬ 
ção deste ao teiritório da Potência ocupante, podem as 
pessoas protegidas pela Convenção ser privadas dos direi¬ 
tos e privilégios por ela garantidos. Quer isto dizer que a 
anexação declarada após a ocupação do território alheio 
não tem carácter definitivo. 



Logo a seguir, no artigo 49.®, proibe, qualquer que 
seja 0 motivo, as transferências forçadas, em massa ou 
individuais, bem como as deportações de pessoas protegidas 
do território ocupado para o da Potência ocupante ou para 
qualquer outro país, ocupado ou não. 

Desde que a Convenção de Genebra, como ficou dito, 
é uma lei interna internacionalmente relevante, e dado, 
sobretudo, o preceituado nos artigos 47.“ e 158.“, toda, a 
legislação que procure de algum modo invalidar os seus 
efeitos é ultra vires. 

Nestas condições, o ocusado, como goês e' cidadão por¬ 
tuguês na data da ocupação de Goa pela União Indiana, 
pelo facto do seu território ter sido declarado anexado ao 
desta e das mudanças efectuadas no Governo, não pode ser 
privado dos benefícios da Convenção. E, consequentemente, 
0 despacho que ordenou a sua saída de Goa é ilegal e 
abusivo. Não merece obediência. 

Nenhiun tribunal de Lei, nenhum tribunal de Cons¬ 
ciência, nenhum tribunal de Bom Senso pode dizer o con¬ 
trário. 

Senhor Juiz! Passarei agora a estudar um oubro 
aspecto da questão. Mesmo depois de, por ucasse do Par¬ 
lamento Indiano, ter sido declarado que o território de Goa 
fora integrado no da índia, era este expressamente man¬ 
tido sob a jurisdição ou dentro da alçada do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, com a denominação de «Union Ter- 
ritory». 

Nos termos do artigo 239.“ da Constituição, salvo 
quando seja diversamente disposto pelo Parlamento por lei, 
todo, 0 «Union Territory» será administrado pelo Presi¬ 
dente agindo, na medida em que repute conveniente, por 
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inteirniédio dum administrador a ser por ele nomeado, com 
a designação que lhe aprouver dar. Ao de Goa, Damão e Diu 
foi dada a de Governador Tenente. 

Entretanto, no uso das faculdades concedidas no 
artigo 123.“ da Constituição—funções legislativas no 
interregno das sessões parlamentares—o Presidente pro¬ 
mulgava «The Goa, Daman and Diu (Administration) Ordi- 
nance 1962», em que não só declarava manter os Juízes, 
Magistrados, Autoridades e demais funcionários públicos 
no exercício dos seus cargos, mas ainda todas as leis até 
então em vigor enquanto não viessem a ser modificadas, Ao 
mesmo tempo, conferia ao Governo Central poderes para 
tomar extensivas a este território quaisquer leis em vigor 
na índia e, ainda, a tomar medidas legislativas que fossem 
necessárias para remover dificuldades que, porventura, sur¬ 
gissem na sua administração. 

Agarrando-se a essa Ordinance, o Governo Central 
publicava, por seu tumo, «The Goa, Daman and Diu (Admi¬ 
nistration) Removal of Difficulties Order 1962», trans¬ 
ferindo para o Administrador ou Governador Tenente os 
poderes a ele conferidos para remover dificuldades, e inves¬ 
tia-o nos pqderes do Governador-Geral do Estado da índia 
Portuguesa, do Ministro do Ultramar e até do Presidente 
da República Portuguesa! 

Ao dar fé de que o povo desta terra vinha assistindo 
ao desenrolar dos acontecimentos com a apatia de mori¬ 
bundo, procurava-se subverter ãe fond en comble toàã a 
estrutura social. Em cumprimento desse programa, surgia, 
pouco depois, .através do Ministério do Interior, «The Goa, 
Daman and Diu (Citizenship) Order 1962», em que se 
dispõe que todo o goês nascido antes de 20 de Dezembro 
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de 1961 passa a ter cidadania indiana, a não ser que, den¬ 
tro de um môs, tenha declarado, perante a autoridade com¬ 
petente, que deseja manter a nacionalidade anterior- 

Terá essa Orderíovqã de diploma legal? Não, porque, 
mesmo quando emitida por uma entidade competente, é 
nula e de nenhum efeito, uma vez que directa ou indirec- 
tamente vai anular as garantias dadas pela Convenção de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949, uma lei interna inter¬ 
nacionalmente relevante. Não, porque, na data, o Minis¬ 
tério do Interior não tinha jurisdição sobre o território 
de Goa e, portanto, competência para ordenar ou veicular 
fosse 0 que fosse. 

Devo ainda notar que o «Foreigner’s Act» de 1946,’ a 
que 0 despacho do Governador Tenente se refere, veio con¬ 
ferir ao Governo Central certos poderes para regular a 
situação dos estrangeiros na índia, sua permanência e sua 
saída, dando-lhe a faculdade de delegar os mesmos nos 
governos estaduais. 

O Governador Tenente, para dar ao acusado a ordem 
de saída, invoca uma «Notification» do Ministério do Inte¬ 
rior, parecendo querer dizer que tais funções foram nele 
delegadas por esse instrumento. Essa «Notification» não 
se acha publicada no Boletim Oficial, nem tão pouco foi 
feita nos autos a mais pequena prova da sua existência. 
O Tribunal, portanto, não pode basear-se nela para dar 
por verificada a delegação. 

Além disso, como ficou já dito, o Presidente é o chefe 
executivo do «Union Territory». Não exerce essas funções 
como chefe do Governo Central, mas como chefe do «Union 
Territory», ao abrigo dos poderes especiais que lho suo 
conferidos no citado artigo 289.“ da Constituição. Nos 


termos desse artigo, elo ocupa situação análoga à. do 
Goveniador do Estado. 

Nestas condições, a delegação a ser dada ao Adminis¬ 
trador do Território tinha de partir do Presidente, na sua 
qualidade de chefe do executivo do «Union Territory». E 
nenhuma delegação do Presidente, como chefe do «Union 
Territory», o Governador Tenente invoca. 

De resto, mesmo que o Governo Central pudesse dele- 
ííar essas funções directamente no Governador Tenente, a 
delegação tinha de ser expressa e concreta e dimanar do 
Presidente da Eepública, como chefe do Govenio Central, 
nos temos do artigo 258.“ da Constituição. E não podia 
vir através do Ministério do Interior que, como acentuei 
já, não tinha na ocasião jurisdição sobre o nosso território^ 

Ainda por estas razões, a ordem de saída dada ao 
acusado é ilegal e sem valor. 

Não ignoro que, nos termos da legislação em vigor 
na índia, é da competência do Ministério do Interior tra¬ 
tar das questões relativas à cidadania, nacionalização, emi¬ 
gração, entrada dos estrangeiros e deportação dos estran¬ 
geiros da índia. Mas é evidente que o Ministério do Interior 
não pode exercer essas suas atribuições em território sobre 
0 qual não tenha jurisdição ou que não fique dentro da 
sua alçada, t intuitivo. 

A tudo acresce que o «Foreigner's Act» de 1946 se 
refere apenas a estrangeiros que entraram na índia devi¬ 
damente autorizados e sendo, como tal, detentores de pas¬ 
saporte estrangeiro. A situação dos goeses, cidadãos por¬ 
tugueses, na data da ocupação de Goa pela União Indiana, 
é uma situação especial que não fica abrangida no âmbito 
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do referido «Act». Não. tem, portanto, a menor aplicação ^ 

no caso. 

Não desejo fatigar mais a atenção de V.. Ex.“. Mas 
não posso concluir sem pôr diante de V. Ex.^ um problema 
para o qual estou procurando obter solução. Há centenas 
de goeses que são titulares de passaporte português. 

O Governo, porém, recusa-se a pôr o visto de saída, sob 
0 especioso fundamento de que é preciso estudar qual a 
sua nacionalidade, procurando atribuir-lhes, à viva força 
a nacionalidade indiana. Mesmo que a tivessem tido, teriam 
perdido essa nacionalidade logo que obtiveram os passa¬ 
portes referidos, como é claro e evidente do «Citizenship 
Act». Todavia, o Governo procura, obstinadamente, impedir \ 

a sua saída. Como, pois, explicar uma atitude diferente i 

tratando-se de Monsenhor Monteiro, que não é detentor de 
passaporte algum? Trata-se, para mais, de um homem de 
bem e, como assinalei logo no início, não exerce actividade 1 

política, A sua acção, no campo educativo e de formação I 

moral, hoje como ontem, só tem sido útil e benéfica. Qual, 1 

então “ volto a perguntar—o motivo da guerra a ele j 

declarada? ; 

Senhor Juiz! Não acredito que V. Ex.» depois do que f 

deixei dito e demonstrado, encontre fundamento legal para 
a condenação do meu constituinte. Se pudessem falar quan¬ 
tos estão aqui presentes, estou certo, todos seriam concordes I 

em que a sua absolvição se impõe. } 

É de lei. Exige a Honra dos Tribunais. Reclama a 
Justiça. ' 


Senhor Juiz do Tribunal das Sessões, 

Rui Barbosa, abalizado e profundo jurista brasileiro, 
orador eloquente e estadista notável, fechando o seu tra¬ 
balho sobre o Justo e a Justiça Política, dizia: «De Anás 
a Herodes, o julgamento de Cristo é o espelho de todas as 
deserções de Justiça, corrompida pelas facções, pelos dema¬ 
gogos e pelos governos. A sua fraqueza, a sua inconsciên¬ 
cia, a sua perversão moral crucificaram o Salvador, e con¬ 
tinuam a crucificá-lo, ainda hoje, nos impérios e nas repú¬ 
blicas, de cada véz que um tribimál sofisma, tergiversa, 
recua, abdica». 

Recordando estas palavras, tão Cheias de significado 
e prenhes de tanta verdade, eu presto a minha homênagem 
àquelas belas figuras da Magistratura Portuguesa, que pas¬ 
saram por esta Casa —pelo Tribunal da Relação de Nova 
Goa, 0 primeiro Tribunal da Relação em toda a Península 
Industônica e, porventura, da Ásia, ora extinto, como que 
a marcar uma era de progresso ao invés na ordem dos 
valores morais, mas sòmente àqueles juízes que, devotan¬ 
do-se inteiramente, com honradez e com consciência, à jus¬ 
tiça, vieram asseprando entre nós o reinado da Lei e do 
Pjreito, e não àqueles outros juízes fracos, pusilânimes, ou 
de baixa moral, que tenham traído a Lei e conspurcado o 
Direito. Presto, ipalmente homenagem àquelas nobres figu¬ 
ras de advogados do foro indo-portupês — inimigos da 
força e da opressão, viessem donde viessem, de cima ou de 
baixo, do poder ou de homens — que se bateram e lutaram 
pelas ideias dé Justiça e de Liberdade.' 

■ Evocando os seus manes, pergunto: por que é que Mon- 
I senhor Francisco Monteiro foi arrastado para o banco dos 
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réus? Porquê? Simplesmente por ter declarado não renun¬ 
ciar à cidadania Portuguesa! Simplesmente por se ter 
recusado a pedir autorização para continuar a residir aqui! 
Simplesmente por ter afirmado que Goa pertencia ainda 
de jwre a Portugal! Eis as razões que fizeram cair sobre 
ele. as iras dos deuses do Olimpo Indiano. 

Foi) poréni) acusado de crime de desobediência, com 
0 fundamento de não ter acatado a ordem dada pelo Admi¬ 
nistrador do Território para sair da índia, e julgado e con¬ 
denado, ao abrigo do artigo 14.® do Foreignerts Act» de 
1946, na pena de trinta dias de prisão simples e cinquenta 
rupias de multa. 

Concluída a leitura da sentença, o douto magistrado 
que a proferiu proclamou, do alto da sua tribuna, que se 
tratava de uma pena simbólica. Símbolo de quê? De alguma 
política de ostracismo ou de intimidação? 

■ A União Indiana comprometeu-se, como as demais Altas 
Partes contratantes, entre outras Portugal e o Vaticano, 
a respeitar e fazer respeitar a Convenção de Cienebra de 12 
de Agosto de 1949. 

O meu constituinte reclama que se respeitem os dii'ei- 
tos e os privilégios que são por ela atribuídos às pessoas 
protegidas. Exige que se honre a palavra dada ou a obri¬ 
gação contraída, • 

A justiça é um sentimento inerente à natureza humana. 
Natural é, portanto, que a opinião pública também julgue. 
Todos nós, juízes, advogados e o próprio tribunal, esta¬ 
mos sujeitos a ser por ela julgados. Para tanto, foi tornada 
pública a audiência da discussão da causa. É esta uma das 
maiores conquistas nos domínios do Direito Penal. 


_ Senhor Juiz! A questão dos autos, tal qual foi abordada 
e discutida na sentença, convida-nos, antes de mais nada, a 
debruçar-nos sobre factos históricos, remotos e próximos, 
relacionados com a índia e particularmente com Goa, factos 
estes que importa sejam apreciados e interpretados a luz 
das ideias da época e por um prisma objectivo. Ao mesmo 
tempo, suscita importantes e delicados problemas de Direito 
Iiiteraacional. Para que os possamos encarar com indepen¬ 
dência e sem tibiezas, forçoso se torna que nos libertemos 
das grilhetas ou nos emancipemos dos sentimentos que 
possam de algum modo obumbrar o nosso entendimento ou 
cegar a nossa razão. 

Feitas estas considerações preliminares, passo a expor, 
no cumprimento do meu dever e de harmonia com os dita¬ 
mes da minha consciência, tudo quanto se me oferecer sobre 
esta causa. 

I 

Em primeiro lugar a História. Que é que nos ensina ela? 

O povo primitivo da índia, um povo escuro, tinha já 
uma civilização digna de nota, com cidades e exércitos orga¬ 
nizados, usando ornamentos de ouro e setas com cabeças de 
ferro, quando, no século XIV anterior à nossa era, um povo 
nômada., conhecido como ariano ou indo-europeu, descendo 
do planalto do Pamir) invadia o seu território. Esse povo 
intruso, após séculos de luta, conseguia, subjugando e escra¬ 
vizando em parte a população aborígene e repelindo-a em 
parte para a floresta e montanhas circunvizinhas, estabele- 
cer-se por, toda a extensão dos cinco rios até ao rio Saras- 
wati. Fundava reinos, edificava cidades, assentava um sis¬ 
tema religioso baseado em castas, compunha um código^o 
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Código de Manu—e criava normas jurídicas especiais. 
Começava, então, o período védico e uma civilização mais 
rica e dinâmica tinlia início. 

Mais tarde, no século IV, também anterior à nossa era, 
03 exércitos de Alexandre Magno asseguravam para os 
Gregos a dominação da índia. 0 contacto das duas civiliza¬ 
ções, a Grega e a Asiática, deu novo vigor e despertou novas 
energias, sobretudo no campo da arte e da ciência, da indús¬ 
tria e do comércio, num povo cuja actividade criadora 
estava em pleno declínio. Após a morte do conquistador, 
Seleuco, rei da Síria, dava por finda a dominação grega e 
reconhecia a independência de Chandragupta. 

Em fins do primeiro século ainda A. C., a índia era 
invadida por muitos povos asiáticos, vindos do Norte, e 
dividida em muitos estados, 

No século VII, agora da nossa era, caía em poder dos 
Árabes que por sua vez, no século XII, eram suplantados 
pelos Afgãos. No século XIV, subjugavam-na os mongóis 
de Tamerlão. 

Finalmente, a paidir do século XV, os povos europeus 
passai’am a apossar-se dela. 

Aí está como a História da índia é a história de suces¬ 
sivas incursões de povos estrangeiros. Aí está como a índia 
nunca foi uma denominação política—uma nacionalidade. 
Assim como as castas isoladas viviam sem interesses gerais, 
05 reinos e os impérios se dividiam numa multidão de esta¬ 
dos mais ou menos extensos, sem coesão externa. Como bem 
dizia Tagore, a índia era constituída de vários países englo¬ 
bados^ num receptáculo geográfico. Em outras palavras 
quer isto dizer que a índia foi apenas uma expressão geo¬ 
gráfica. 
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Definindo e caracterizando esta situação, escrevia Karl 
Marx: «A sociedade indiana não tem história alguma ou, 
pelo menos, nenhuma história conhecida». «0 que nós cha¬ 
mamos sua história é apenas a história de uma sucessão 
de intrusos que instituíram os seus impérios nas bases pas¬ 
sivas desta desassossegada e inalterável sociedade». 

E' que é de Goa? Da nossa Goa? 

Nada de concreto se sabe até o século XI da nossa era. 
Tudo se cifra em meras conjecturas. Nos séculos posterio¬ 
res esteve sujeita a várias dominações. 

■ Desde 1473, gemia sob o tirânico e despótico jugo 
muçulmano. A população hindu local estava -sujeita a m-aus 
tratos de toda a sorte, ao pagamento dos mais pesados tri¬ 
butos, à expoliação e -ao saque, nem mesmo gozava a doce 
tranquilidade do lar. 0 ambiente era de mútuo ódio. ■ 

Com 0 descobrimento do caminho marítimo para a 
índia por Vasco da Gama, em 1498, o mundo ocidental 
entrava em contacto com o Oriente. A sepir a este acon¬ 
tecimento que abria o-périplo das navegações, armadas 
portuguesas vieram demandando as terras da índia, no 
interesse de estabelecer feitorias para fins comerciais. 

, 0 conhecimento dos feitos portupeses na Costa do 
Malabar foi como que uma luz de esperança a fulgir na 
alma torturada dos hindús de Goa. Gonfoiune a lenda cons¬ 
tante do poema marata «Konkanna-AMiyana», Madd Poi, 
gãocar de Vemã, convidava Albuquerque a tomar posse de 
Goa. Certo é, porém, que, quaiidó este, com a -sua^ armada, 
de Cochim se dirigia a Ormuz, recebia, na barra de Onor, 
a Tisita d-e Timaya, o Timoja dos Cronistas portugueses, 
qúe, indicando a importância que Goa tinha, rogava insis¬ 
tentemente junto dele que, diferindo para outra ocasião 




ü plano de assalto a Omuz, se dirigisse a Goa, encarecendo 
as vantagens que desse feito adviriam à Coroa de Portugal. 

Como Albuquerque não acedesse ao podido, Timoja for¬ 
mulava novos argumentos, aduzia novas razões e, entregan¬ 
do-lho cartas dos hindus influentes de Goa, seus parentes e 
amigos, prometia-lhe todo o auxílio deles, bem como o das 
suas tropas. Foi só então que, selando o pacto, Albuquerque 
se encaminhou a Goa e, em meados de Fevereiro de 1610, 
acometeu a cidade. E - reza assim a História-foram os 
hindus, nossos remotos antepassados, os primeiras a dar fogo 
ao primeiro castelo moiro, foram estes nossos antepassados 
os primeiras a deitar por terra o primeiro baluaite muçul¬ 
mano, fciam ainda eles quo, em altos brados, exigiram dos 
dominantes moiros a entrega da cidade aos portugueses, 
declarando quererem ser vassalos d’El-Rei de Portugal. ■ ' 

Em 17 do mesmo mês, oito moiros, principais do lugar, 
ofereciam a Albuquerque, de joelhos, as chaves da fortaleza. 
Assim, portugueses e hindus, de mãos dadas, irmamente 
plantavam, pela primeira vez, a bandeira das quinas rio 
solo de Goa. E, enquanto Albuquerque, montado num cavalo 
rica e soberbamente ajaezado, se dirigia ao palácio de Adü 
Khan, a multidão ovacionava-o delirantemente, cobrindo-p 
de floras e filigranadas de oiro e prata e aclamava-o Liber¬ 
tador de Goa. 

Três meses mais tarde, Adil Khan retomava Goa, mas 
pouco depois, em 25 de Novembro do mesmo ano, dia ,de 
Santa Catarina, voltava ela a Portugal e, também desta 
vez, com a cooperação da população local hindu que, sob o 
comando de Malá Rao, em fileiras cerradas, se batia ao 
lado dos soldados de Albuquerque e Timoja. 
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■ Ninpém de boa fé pode negar que os goeses de qui¬ 
nhentos determinaram o seu destino por vontade própria. 

Até aqui as razões históricas. 

11 

Vou agora proceder à análise lógico-jurídica da sen¬ 
tença em pbjecto. ' 

Na alínea a) o douto julgador, num esforço entume¬ 
cido de Sansão, procura sustentar que a União Indiana 
adquiriu soberania ófe jure sobre Goa, Dmão e Diu. Mas 
sustentar como? 

Dizendo que «as armas portupvesas sob o comando de 
Afonso de Albuquerque venceram o exército de Adil Khan 
e conquistaram Goa, a fabulosa Goa de especiarias», e que 
«a partir dessa data, sempre pela força das armas, os por¬ 
tugueses foram conquistando os territórios que hoje cons¬ 
tituem Goa, Damão e Diu», sublinha: «Bem elucidativa era 
até a classificação dos Concelhos de Goa em Velhas e Novas 
Conquistas». 

A um preopinante apressado poderá assim parecer; 
Quem, porém, tenha conhecimento esclarecido da História 
de Portugal dará logo fé de que uma tal conclusão, embora 
lógica, é errada. 

Gomo vimos, a aquisição de Goa por parte de Portugal 
foi a efectivação da vontade manifestada e executada pelos 
goeses. Pode até dizer-se que, segundo as normas do seu 
tempo, usaram, por antecipação, do direito de autodeter¬ 
minação. 

Por outra lado, o . vocábulo conquistas, nas expressões 
«Velhas Conquistas e Novas Conquistas» na terminologia 



política portuguesa, significa toda a aquisição de territó- 
rio, quer por meios pacíficos, quer por iPeio de guerra, 
quer por meio de estipulações contratuais. 

Se fosse preciso documentar esta minha asserção, teria 
citado 0 insuspeito Charles Ralph Boxer que, no seu livro 
«RÁCE EELATÍONSINTHBPORTUGUESE COLONIAL 
EMPIRE», escreve: «For centuries the liiost comraon offi- 
cial term for the portupese overseas possessions was «As 
Conquistas:), «The Gonquest» irrespective of whether they 
had beeii acquired by warlike or peaceful means. When 
in 1501 Eing Manuel assumed the style and the title of 
«Lord of the eonquest, navigation and comraerce of Ethio- 
piai índia, Arábia, and Pérsia», the portuguese had com 
quéred none of these countries; but their right to do so, in 
whole or in part. Ms held to be implicit in a series of Papal 
biills, briefs and donations whieh had been granted to suces- 
sive Kings of 'Portugal during the preeeding eighty three 
years. The sixteenth century Portuguese chronicler João 
de Barros, in justifying King ManueVs assumption of this 
grandiloquente title, explains that the Popes «are the uni¬ 
versal Lords, empowerede to distribute amòng the faithful 
of the Oatholic Church, the lands whieh are in the power 
of those v/ho are not subjected to the yoke thereof». 
Wbatever the theological validity of this assertion, it cer- 
tainly reflectes the Portuguese conviction that they were 
primarily crusading conquistadores who were entitlede to 
conquer or to dominate the lands of the Muslim and the 
Heatheii from Morroco to Mindanao». 

. No mesmo sentido se pronunciam Edgar Prestage e 
António Alberto Banha de Andrade. 




Refiro-me a estas circunstâncias tão somente para res¬ 
tabelecer a verdade histórica. Mas quero admitir que todos 
os terntorios que constituem o Estado da índia Portuguesa 
foram adquiridos por conquista. Quid kde? 

A própria sentença reconhece que «de facto nos povos 
da antiguidade, a regra geral de convivência era o isola¬ 
mento, hostil, sendo a guerra um estado normal entre os 
povos». 

^ Com efeito, nessa época recuada, a conquista era um 
os meios legítimos de adquirir soberania territorial. Assim, 
sejmqual for o significado que se pretenda dar à tomada 
de (xoa, ha que encarar este acontecimento como exercício 
de um direito legitimado pela orientação jurídica da época. 
l>as premissas postas, não por mim, mas pelo douto Jul¬ 
gador, a única consequência lógica é esta,:. O título de aqui¬ 
sição de Goa,,DamEo e Diu por parte de Portugal é absolu¬ 
tamente legítimo. Daqui não há que sair. 

^ Mas... Oh surpresa! Continuando.as .suas considera¬ 
ções, diz 0 Mm.» Juiz a qm mais adiante: «Quatrocentos e 
cinquenta e um anos depois, a índia, legítima sucessora dos 
reinos vencidos por Portugal, vinga as derrotas do passado 
e as tropas indianas reconquistam Goa, Damão e Diu, liber¬ 
tando estes territórios do jugo colonial português e rein¬ 
tegrando-os no seio da Mãe Pátria.» 

Santa Bárbara nos valha I . 

Como, quando e por que instrumento a União Indiana 
passou a ser a sucessora — e legítima! — dos reinos ven¬ 
cidos por Portugal? E que quererá o Mm.» Juiz dizer, afir¬ 
mando que Goa foi reintegrada no seio da Mãe Pátria? 
Que esta nossa terra, banhada pelo Oceano índico e sepa¬ 
rada da União Indiana pelos Gates foi colónia da índia? 




E que agora decorridos quatro séculos e meio passou a ser, 
por direito de sucessão, colónia da União Indiana? 

Posso assegurar que Goa nunca foi colónia da índia, 
nem o podia ser pela razão decisiva de que, como disse e 
demonstrei, a índia nunca foi uma denominação política. 
Foi a espada inglesa que unificou parcelarmente a índia 
como unidade política sob a denominação de índia Britânica. 
Nehru, reconhecendo esta verdade, dizia: «Os ingleses de¬ 
ram unidade política à índia.» Todavia a Inglaterra, quando 
resolveu dar independência a esta mesma índia por ela 
unificada, para acalmar os ânimos exaltados e apagar a 
ingueim do ódio, se viu forçada a dividí-la em duas uni¬ 
dades políticas distintas: Paquistão e União Indiana. 

De maneira que tanto a União Indiana como o Pa¬ 
quistão adquiriam a sua independência política por divisão 
de um território, sob a soberania britânica. No instrumento 
de transferência dos poderes, ficou esclarecido que só o ter¬ 
ritório que constituia a índia Britânica passaria à sobe¬ 
rania dos dois novos Estados soberanos. 

Os britânicos não atribuiram — nem vàlidamente o po¬ 
diam — a qualquer dos dois Estados, direito e território 
sobre os quais nunca tiveram domínio e que sempre reco¬ 
nheceram como pertencendo a Portugal. Muito ao contrário, 
impuseram, tanto à União Indiana como ao Paquistão, o 
dever de respeitar os tratados por eles firmados. 

Consoante a tese sustentada na sentença, também o 
Paquistão pode arvorar-se em sucessor dos reinos de Bijapur 
e vir deduzindo direito de preferencia, dado que esse reino 
foi um reino moiro. 

No entanto, se o Mm.® Juiz, a qiio, fazendo a afirmação 
que fez, quis dizer que Goa passou a ser hoje, independen¬ 


temente de qualquer direito de sucessão, colónia da União 
indiana, nada tenho a objectar. Tudo deixa ver que é assim 
mesmo. 

Senhor Juiz! Não sou, nem nunca fui, adepto de Sala- 
zíir. Combati a sua política ultramarina e, sob alguns as¬ 
pectos, 0 seu regime por cerca de trinta anos, Não 
conspirei nas trevas, nem me mancomunei com elementos 
de fora. Lutei sempre de viseira descoberta, daqui, de 
dentro. Negar-lhe razão onde ele a tem, e de sobra, seria 
de certo indigno e, no presente momento, uma cobardia 
moral Não posso, assim, deixar de o citar, manifestando 
a minha concordância plena quando afirma: 

«Pretender a União Indiana que retroceda a História 
aò século de quinhentos, apresentar-se hoje como existente 
poteiicialmente nessa data ou arvorar-se em legítima her¬ 
deira dos dominadores que ali encontramos é uma cons¬ 
trução de sonhadores estáticos, não de dinâmicos constni- 
tores de história como pretendem ser os que do Reino Unido 
receberaan um Império. Se houvéssemos de aferir a legiti¬ 
midade de soberania pelas situações existentes cinco séculos 
atrás, que Estado, que nação, que soberania, que fronteiras 
na Europa, na América, na Ásia ou na Oceania se poderíam 
manter ou ter direito a existir? Que revisão apocalíptica 
ou que ordenamento catastrófico não seria necessário? 
Quantos séculos viriam a exigir-se para a consolidação de 
tratados, a delimitação de fronteiras, a estratificação de 
entendimentos e formas de convivência entre os povos? 
Referem-se estas teses não pelo seu perigo imediato 
para o mundo, mas pelo delírio da sua própria extrava¬ 
gância», 
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Posto isto e demoiistedo o absurdo e até, por vezes, 
0 ridículo da argumentação expendida na primeira parte 
desta alínea, pergunto: 

Poder-se-á, nos tempos em que vivemos, adquirir sobe¬ 
rania sobre um território por meio de conquista? 

Socorrendo-se das notas preparad^as pelo Prof. Doutor 
Silva Cunha, para sei^vir de base às lições proferidas no 
curso de Direito Internacional Público,.da B'aculdade de 
Direito de Lisboa, notas estas que se acham reproduzidas 
em um volume, o douto Magistrado recorrido assenta estes 
três pontos incontroversos: 1," — Que o Direito Interna¬ 
cional Público sofreu evolução por virtude das correntes 
ideológicas e políticas; 2.° — Que o princípio das naciona¬ 
lidades surge só após a Revolução Francesa; 3,.“ —Que os 
Estados, sentindo ainda vivamente os'horrores da Segunda 
Guerra Mundial, plenamente conscientes de que, não obs¬ 
tante 0 siiicero desejo da Humanidade, não se conseguira 
evitar os conflitos armados e de que não se firmava no 
Direito Internacional o princípio de não utilização da força, 
assinam a Carta das Nações Unidas. 

Na verdade, a principal finalidade da Carta das Nações 
Unidas foi a de firmar, como direito, o princípio de não 
utilização da força, proibindo-a em absoluto como meio 
de aquisição territorial. 

Não obstante reconliecer que assim-é, o Mm.» Juiz 
a quo, interpretando mal os ensinamentos do Mestre que 
tomou por guia, deixa-se perder no meio de falsas correntes 
ideológicas e, porventura, sem dar fé, limita-se a ser o eco 
do Sr. K. Narayan Rao, ou do, seu escrito intitulado «The 
Goa Liberation and the U. N. Charter», procurando de¬ 
fender per fas vel nefas, sofismando e tergiversando, o que 


defesa não,tem: a invasão e a subsequente ocupação de Goa, 
Damão e Diu, pela União Indiana. ■ 

Assim, reproduzindo o artigo 33." da Carta, argumenta: 
«analisado o . artigo, pode concluir-se que, em caso de con¬ 
flito, as Nações são obrigadas, tão sòmente, a recorrerem, 
primeiro aos meios pacíficos, que preconiza, e depois deixa 
ao critério das partes a solução do conflito.» E acrescenta: 
«Como os Tratados — e a Carta das Nações Unidas é um 
tratado — são de interpretação restritiva, pois representam 
uma limitação à soberania de cada Estado, é de concluir-se 
que, não se indicando qual a solução a adoptar, se os meios 
pacíficos falharem, o dito artigo deixou livre o recurso 
à, força e, em última análise, não deixou de reconhecer o 
direito de conquista.» 

Piramidal! Se assim fosse, estaríamos perante uma 
mais bem acabada farsa. Mas, felizmente, assim não é. A 
Carta, 110 , seu artigo 37.", preconiza o seguinte: «No caso de 
as partes nos conflitos a que se refere o artigo 33.° não 
conseguirem resolvê-los, pelos meios indicados no mesmo 
artigo, deverão submetê-los ao Conselho de Segurança». É, 
portanto, ao Conselho de Segurança—e só ao Conselho 
de Segurança —que cabe decidir quais os meios a empre¬ 
gar para ver resolvida a contenda, quando as partes desa¬ 
vindas não chegarem ao acordo. 

Mais além, no artigo 51.°, reconhece «o direito natural 
de legítima defesa, individual ou colectiva, caso haja um 
ahqM armado contra um Membro das Nações Unidas, até 
que 0 Conselho de Segurança tenha tomado as medidas 
necessárias para a manutenção da paz e da segurança inter¬ 
nacionais»- E, para tanto, estatui, em seguida, que «as me¬ 
didas tomadas pelos membros no exercício desse direito de 




legítima defesa serão comunicados imediatamente ao Con¬ 
selho de Segurança e não deverão, de modo algum, preju¬ 
dicar a autoridade e a responsabilidade que a Carta atriki 
ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, a acção 
que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento 
da paz e da segurança internacionais.» 

Como estamos a ver, ainda no caso de legítima defesa, 
a Carta estabelece um limite à actuação da parte agredida, 
reservando ao Conselho o exclusivo direito de tomar as 
medidas que entender oportunas para pôr termo ao conflito. 

Ora, sendo assim, não compreendo, senhor Juiz, para 
que se fazem raciocínios retorcidos como chavelhos de car¬ 
neiro, os quais, para cúmulo, não mistem a um superficia- 
líssimo exame e à clareza impressionante dos textos. 

Contudo^ em reforço do que acabei de dizer, citarei, 
não a opinião de um de tantos Narayan—Raos ou de 
meros acrobatas com pretensões a mestres, mas sim algu- 
criterioso artigo, de epígrafe THE GOA 
IHCIDENT da autoria de Quincy Wright, publicado no 
American Journal ou International Law, ano 1962 vo¬ 
lume 56. ' 


«Even if the peaceful methods had been exhaustei 
however, there would be no justification in Charter fc 
military action on the gi-ound that such action was imph 
mentmg qustice» or «purposes» of the United Nations 
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or that Portugal couM not complain because it did not hav 
eclean hands» and was liable to reprisals». 
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imdo-se a esta circunstancia, deka ver que este país, mes 


mo que se banhe no Ganges, não pode lavar-se da mancha 
resultante da agressão aimiada contra Goa. E, continuando, 
acrescenta: «Art. 2, paragraph 4, requires Member States 
to refrain from the threat or use of force «agaiiist the 
territorial intepity or political independence of any state 
or in any other manner inconsistent with the puiqroses of 
the United Nations. This article cannot be construed to 
l>ennit a state in its own discretion to use force in order 
to effect purposes of the United Nations. The determina- 
tion of the means to effect these purposes belongs, accor- 
ding to the Charter, not to Members individually but to 
the organs of the United Nations.» 

Em outro lugar, frisa: «It is clear, however, in view 
of the many controversial boimdaries and the many de- 
mands of territorial change on the basis of nationality, self- 
-deterraination or geography, that the concept of «terri¬ 
torial integrity» as used in the United Nations Charter 
inust refer to internationally recognized boundaries, if it 
is to constitiite a check on self-willed uses of force. Many 
boundaries may be arbitrary, many territorial changes may 
be desirable, but the Charter requires that intemational 
disputes be settled by peaceful means and that states 
refrain from the use or threat of force in intemational 
relations». Para, mais tarde, notar o seguinte: «Whatever 
may be the law today conceraing «no fruits of aggression», 
this was not the law in 1610, whcn Albuquerque coiiquered 
Goa, and furthermore, that, even if the Portugal title had 
been diibious in 1510, four and half centnries of uncon- 
tested occupation Md general recognition had established 
a good title in 1961». 
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Aí está como uma das' maiores autoridades em Direito 
Internacional, mundialmente reconhecida, ensina ser falsã 
a teoria, sustentada, na sentença, de que a Carta das Nações 
Unidas deixa livre o uso da força e, eln última análise, 
reconhece o direito de conquista. E, por fim, sublinha: «The 
United Nations undoubtedly recognized the duty of admi- 
nistratiug Powers to emancipate their colonies and the 
moral right of the inhabitants of these colonies to self-de- 
termiiiation, but it has never suggested that an outside 
State, on its own initiative, could invade a colony and annex 
it, In fact, the explicit assertion in Aii;. 73 that obligations 
concerning non-self governing territories are «within the 
System of international peace and security, established by 
the present Charter» seems to prevent such interpretation.» 

Desta última paide ainda se vê que mais feliz não foi 
a sentença quando abordou o problema do.direito de auto¬ 
determinação. É esta questão que cabia e cabe. resolver, 
única 6 exclusivamente a nós, aos Goeses e a Portugal 
A mais ninguém. í; o,que sempre sustentei e continuo a 
sustentar. A União Indiana não podia intervir, em caso 
algum,^ para ver resolvido o litígio e, muito menos, por meio 
da acção militar, com ofensa a todos os cânones do Direito 
Internacional. Esta mesma verdade se acha expressa pelo 
Senhor B. K. Nehru, nestes termos: «Neither a body of 
ocal agitators and certainly never a foreign power can bo 
allowed to get up at any time and demand that a portion 
of an existmg State should be vivisected from it wherevOr 
the whim arises.» 


uiow, se, levaao a eíeito o esbulho, se th 
solicitado a supervisão da O.N.U., para uma consulta pl 
citaria de harmonia com o condicionalismo estabeh 


pelo mesmo organismo, através da sua Comissão de Seis, 
0 caso mudaria, até certo ponto, de figura, Mas longe disto, 
a União Indiana, com a maior sem cerimónia, absorveu Goa 
no seu incomensurável bojo. E isto, não obstante pouco 
antes, o próprio Govenio da índia, pelo seu Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, num folheto intitulado GOA AND 
THE CHARTER OF THE UNITED NATIONS, ter advo¬ 
gado a independência de Goa nestes termos inequívocos; 
«There is no justification — disse o Ministério •— for dis- 
criraination between the aspirations and rights of one 
colonial people and another. In its aspirations for freedom 
and independence all humanity is one and equal. If the 
colonies of the United Kingdom or the United States have 
hecome independent, on what gromd could it be argued 
that Goa, Angola or Mozambique or any other dependent 
territory must not aspire to the destiny of Ghana or 
Nigéria, and must remdn content only whü being integral 
parts of so-ealled metropolitan countryh Consigno este 
depoimento, que fala por si, e passo adiante. 

Prosseguindo, a sentença aduz, a certa altura, argu¬ 
mentos comicieiros. Declara que as tropas indianas haviam 
sido recebidas com entusiasmo e que a eleição para a assem^- 
bleia legislativa se realizou «sem que qualquer partido 
tivesse reivindicado a secessão de Goa, Damão e Diu da 
República da índia,» Em seguida opina que «é de se con¬ 
cluir implicitamente que o povo de Goa votava pela sua inte¬ 
gração na índia.» 

Se houvesse de me pronunciar a este respeito, muito 
teria que dizer. Mas para quê? Direi apenas que o quoti¬ 
diano Bombaense, «Times of índia», referindo-se a essa 
gabada eleição, sublinhava ironicamente que se tinha dado 


52 


53 


a Goa 0 privilégio de ser o primeiro Estado em que os can¬ 
didatos eram obrigados a prestar uma declaração escrita 
assegurando que reconheciam dever obediência à Cons¬ 
tituição Indiana e repudiavam qualquer ideia secessionária 
dos territórios em questão. 

E dito isto está dito tudo, pelo menos para bom enten¬ 
dedor. 

Noutro lugar, após considerações várias, baseando-se 
num «segundo parece», afima o Mni.° Juiz a quo que o 
Supremo Tribunal de Justiça da índia «decidiu inequivoca¬ 
mente que a União Indiana tinha soberania sobre Goa, 
Damão e Diu». E conclui: «desta sorte, sendo este Tribunal 
um trihiml indiano e como tal liieràrquicamente subordi¬ 
nado ao Supremo Tribunal de Justiça da índia, deve 
obediência a essa decisão que constitui um «case law». 

Ninguém põe em dúvida que uma decisão do Supremo 
constitui lei. O que, porém, se contesta é que um tribunal, 
mesmo que seja indiano, possa basear a sua decisão num 
«segundo parece». O que não compreendo é como o Mm.” 
Juiz concilia o «segundo parece» com o «decidiu inequivoca¬ 
mente». Em qualquer dos casos, o que na sentença se 
atribui, bem ou mal, àquele Alto Tribunal é ter decidido 
que a União Indiana tem soberania sobre Goa, Damão e 
Diu. Por se dizer que tem soberania não é de se concluir 
que a tenha de jure. Que a tenha de facto, quero crer, é 
ponto incontroverso. 

Convencido, porventura, do fraco ou nenhum valor da 
sua dialética, o Mm.” Juiz procura, como último recurso, 
agarrar-se à decisão do Tribunal Internacional de Justiça 
de Haia no caso de Daclrá e Nagar Aveli, acerca da sobe¬ 
rania portuguesa sobre essses territórios, e ao voto de 


vencido do Juiz Moreno Quintana, para tirar dede um der¬ 
radeiro argumento a favor da sua tese. Se mal pensou, 
pior andou. 

Tendo sido vedado o acesso a esses enclaves, por ati¬ 
tude unilateral da União Indiana, Portugal veio reivindicar 
em juízo 0 seu direito de passagem. Para tanto, era preciso 
verificar primeiro a legitimidade da soberania portuguesa 
em Damão e nos enclaves. Só sendo portugueses esses terri¬ 
tórios, de facto e de direito, é que o acesso a eles seria 
possível de conceber, na ordem jurídica intemacional. O 
Tribunal de Haia decidiu esta questão no sentido afirma¬ 
tivo, por 13 votos contra 2. 

Pundamentando o seu voto discordante, o Juiz Moreno 
Quintana dizia: «There follows from the majority opinion 
a legal premise that I cannot acceppt. That premise is the 
theoretieal continuance of a facto situation which v^as in 
my opinion discontinued by what occurred in the 'enclaves 
in 1954. It implies, by definition, a recognition that terri¬ 
torial sovereignty caii be acquired by prescription, a private 
law institution which I consider finds no place in interna- 
tional law.» 

O que, portanto, o Juiz Quintana deixou consipado 
é que 0 que ficou decidido pela maioria é de se concluir que 
Portugal adquiriu soberania sobre os enclaves por pres¬ 
crição para, logo em seguida, afirmar categòricamente 
que a prescrição é uma instituição de direito privado e 
estranha à técnica do direito internacional, circunstância 
esta que a sentença omite. 

Efectivamente, conquanto haja juristas que reconheçam 
que 0 título por prescrição é o resultado do exercício pací¬ 
fico da soberania de facto por um longo período de tempo 


sobre um território sujeito à soberania doutrem, há outros 
de categoria, como Rivier e Martén, que sustentam que a 
lei internacional não reconhece a prescrição aquisitiva. 

Nesta ordem de ideias, tratando-se da invasão chinesa 
em Ladak, o Alto Comissário Indiano sustentava: «It is 
unprecedented in the history of International Relations 
that after one state has publicly exercised full administra- 
tive jurisdiction for several centiiries on certain regions, 
another state should raise a dispute regarding their 
ownership». 

O Tribunal de Haia não decidiu que o título de Portugal 
resultava de prescrição mas sim de ocupação consentida 
pelos ingleses, sucessores dos Maratas, por longo período 
de tempo, admitindo assim de facto e implicitamente a sua 
soberania. Querer comparar uma ocupação resultante de 
um tratado e continuada pacificamente por mais de cento 
e sessenta e cinco anos, com o reconhecimento implícito da 
soberania por quem de direito, com uma ocupação resul¬ 
tante de um esbulho e continuamente contestada, é con¬ 
fundir 0 dia com a noite, alhos com bugalhos. E, por fim, 
afiimia o Mm.® Juiz a qiio que a ocupação de que se trata — 
uma ocupação ilícita—de 3 ou 4 anos dá lugar à prescrição, 
uma vez que o Tribunal não fixou o prazo necessário para 
tanto. Lê-se mas não se acredita. Não são palavras pro¬ 
nunciadas no calor da improvisação; são palavras que a 
leflexão dita e a pena traça. É isto o que mais me choca e 
magoa. Por esse caminho temos de aceitar que a prescrição 
pode operar-se no segundo dia da ocupação, se não for no 
próprio! 

Não posso deixar de recordar que, não há muito, na 
Conferencia do Cairo, os representantes das nações afro- 
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-asiáticas, que nela intervieram, assentaram, por sugestão 
ou proposta do Primeiro-Ministro da União Indiana, o infe¬ 
liz Lai Bahadur Shastri, que deviam ser respeitadas as frorir 
teiras que existiam na data em que os Estados ganharam 
a- sua independência, e concordaram em não reconhecer os 
frutos de agressão. Pouco depois, de regresso à índia, 
numa entrevista a jornalistas em Karachi, acentuava o 
mesmo Primeiro-Ministro que «as mudanças operadas pela 
força não podem ser reconhecidas». 

Mais tarde, na Assembleia Geral da 0. N. U., o repre¬ 
sentante da União Indiana, Sr, Swaran Singh, bradando 
que a China estava a seguir o caminho da belicosidade, 
acentuava que, em 1962 éla cometera agressão contra o 
seu país e que até hoje continua a ocupar uma área de 
14 500 «praticando assim um acto contra o espírito de 
Bandung e as normas de conduta internacional». 

Estas normas de Direito Internacional não podem, de 
certo, ter dois sentidos :, um quando se é agressor, e outro 
quando se é agredido; um para uso interno, e outro para 
pregar moral ao mundo. 

Para que ficasse bem vincado na mente dos seus suces¬ 
sores, Lai Bahadur Shastri gritou bem alto, em Tashkent, 
para ser ouvido na índia e por todo o orbe, o seguinte: «The 
only justification for the use of the force in the interiíá- 
tional relations is to repel aggression». 

Para rematar. Estudando o problema da aquisição do 
território, R. P. Dhokalia, no seu livro, «International Law», 
numa brilhante síntese, diz o seguinte: «Prior to the Cove- 
nant of the League, the General Treaty of Renuntiation of 
War, and the Charter of the United Nations, the legality 
of the acquisition of title through annexation or conquest 




could not be questionecl. In view of the recent le^al deve- 
lopments proliibiting mi as an instrument of natioiial 
policjr, resort to war on the part of state contrary to its 
international obligations is an unlawful act. Hence, a claim 
to territorial title originating from an act which is itself 
illegal and invalid cannot be regarded as valid». 

Provado, pois, fica que a União Indiana não adquiriu 
soberania de jim sobre Goa, Damão e Diu: nem por pres¬ 
crição nem — e muito menos— por conquista. Provado 
ainda fica que a tese sustentada na sentença constitui um 
insulto a todos os princípios de justiça e de direito. 

III 

Nas alíneas ò) a p), a sentença espraia-se longamente 
sobre a Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949, 
destinada à protecção das pessoas civis em tempo de guerra. 

Na alínea h), reconhece que o mesmo acordo se acha 
plenamente em vigor na União Indiana e, na alínea c), que 
é fora de dúvida que o réu reúne todos os requisitos para 
ser considerado pessoa protegUa nos precisos termos do 
artigo 4.“ da Convenção. Ao mesmo tempo, no final da alí¬ 
nea g), transcrevendo parcialmente o preceituado no ar¬ 
tigo 6.“ da Convenção, sustenta, um tanto contraditoria¬ 
mente, que ela deixa de ser aplicável, no caso do território 
ocupado, um ano após o termo das operações militares. E 
comenta: «ora as operações militares terminaram em 19 de 
Dezembro de 1961 e, assim, em qualquer caso, as suas dis¬ 
posições deixam de aplicar^e desde 20 de Dezembro de 
1962». 
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Não acabou. Como que para coonestar a ordem da saída 
dada ao meu constituinte, alega o douto magistrado recor¬ 
rido que os chamados «monhés», oriundos de Guzerate, 
estabelecidos há muitos anos em Moçambique, igualmente 
pessoas protegidas, foram de lá expulsos. E acrescenta: 
«Ora tal expulsão só pode ter, a meu ver, a sua justificação 
jurídica no artigo 5." da Convenção». 

Puro engano, ledo e cego. 

Nada como o respectivo texto para restabelecer a 
verdade. 

Reza assim o artigo 6.®: 

«A presente Convenção aplicar-se-á desde o início do 
qualquer conflito ou ocupação mencionados no artigo 2.'’. 

«No território das Partes em conflito, a aplicação da 
Convenção cessará no fim de todas as operações militares, 

«Em território ocupado, a aplicação da presente Con¬ 
venção cessará um ano depois de terminadas todas as ope¬ 
rações militares; contudo, a Potência ocupante ficará ligada, 
durante a ocupação — enquanto esta Potência exercer as 
funções de goverao no território em questão — pelas dispo¬ 
sições dos seguintes artigos da presente Convenção: 1," a 
12.“, 27.“, 29.“ a 34.“, 47.“, 49.“, 61.“, 52.“, 53.", 61." a 77." 
e 148.“». 

Porque se terá eliminado a última frase tão expressiva 
e tão categórica? Porque será? 

Como V. Ex.“ deve ter dado fé, o mesmo contém duas 
partes e delimita três períodos distintos. A primeira parte 
refere-se genèricamente ao Território das potências em 
conflito e abrange o primeiro período em que a Convenção 
é aplicável desde o começo até ao teimo das operações mili¬ 
tares. A segunda parte diz respeito unicamente ao terri- 
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tíJrio ocupado e abrange o 2." e o 3.“ períodos. No segundo 
período, a Convenção é aplicável em absoluto, até um ano 
após 0 termo das operações militares. No terceiro período, 
a Convenção é aplicável parcialmente, ou seja, quanto a 
certas e determinadas disposições e enquanto durar a 
ocupação ou a potência ocupante vier exercendo funções 
de governo no território em questão. 

Volto a repetir. 

A Convenção deixa de se aplicar no território das 
potências em conflito, com excepção do território ocupado, 
após 0 termo das operações militares; e estas terminaram, 
como a sentença o reconhece, em 19 de Dezembro de 1961. 
Consequentemente, a partir do dia imediato, todos os súbdi¬ 
tos da União Indiana, residentes em território de Portugal, 
continental ou ultramarino, deixaram de ser pessoas pro¬ 
tegidas pela Convenção. E, portanto, independentemente 
do preceituado no artigo 5.° da Convenção, podiam ser dele 
expulsos. A situação do recorrente é totalmente diferente 
da dos súbditos indianos em Moçambique, visto que, desde 
0 início das operações militares, se encontra no território 
ocupado. Deste modo, continua ainda a ser pessoa prote¬ 
gida, como continuam a ser também--diga-se o que se 
disser—todos os goeses que se encontram nas suas con¬ 
dições. Com relação a estes, a Convenção é de se aplicar 
somente quanto aos preceitos enumerados no dito artigo 6.“. 
E, uma vez que as pessoas protegidas que se encontrem em 
território ocupado, como dispõe o artigo 47.”, não podem 
em caso algum, nem de qualquer modo, ser privados do 
benefício da Convenção, nem mesmo tratando-se da ane¬ 
xação de todo ou parte do território ocupado, e, segundo 
dispõe 0 artigo 49.”, a sua deportação ou expulsão é proí- 
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bida, não podem elas ■ ficar abrangidas na designação de 
cstapcíVoa do «Foreigners’s Act». . 

Nestas condições, o despacho qüe ordenou a saída' -do 
récorrente é neeessàriámente ilegal, irrito e nulo. ■ 

Na ingrata tarefa de, à viva força, querer' atribitír 
validade à ordem de saída, a sentença, consignando que o 
artigo 5.” da Convenção preceitua que, quando a pessoa 
protegida é suspeita ou se acha envolvida em actividáde 
hostil à segurança do Estado, deixa de gozar do benefício 
da Convenção, argumenta: «Não Sabe este Tribunal quais 
as razões que levaram o Governo da índia a dar ordem-de 
expulsão e assim não é de se excluir que usou do poder 
que 0 artigo 9.® da Convenção lhe conferia e confere». 

Não é de se excluir? Se a ordem de saída tivesse por 
fundamento as razões constantes do artigo 5.”, elas seriam 
mencionadas, como é intuitivo, no respectivo despacho. Mas, 
longe disto, verifica-se dele que a'mesma se funda única 
Q exclusivamente no facto de o recorrente, como estoh- 
geiro, não ter autorização para continuar a permanecei* 
aqui. Isso mesmo consta, por forma iniludível, das demais 
peças do processo, nomeadamente dos depoimentos "dás 
próprias testemunhas de acusação que, pelos modos, o 
Mm.” Juiz a guo achou dever ignorar. 

Ora, essas testemunhas afirmam categoricamente que 
ao recorrente foi pedido que requeresse pron*ogação,.do 
prazo da autorização para estar na índia. Acrescentando 
a testemunha Jog que, indicando-lhe nomes de várias pes¬ 
soas detentoras de passaporte portupês, o havia acon¬ 
selhado a solicitar essa autorização, garantindo que reco¬ 
mendaria o seu deferimento. . 
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Como, pois, depois disto, na sentença se afinna que 
não se sabe quais as razões que levaram o Governo da índia 
a dar ordens de saída? 

De resto, se dos autos nâo constasse a determinante da 
referida ordem, era já mais um motivo para a absolvição 
do réu. Seja em que tribunal for, indiano ou não, o juiz, 
longe de ser instrumento passivo nas mãos do poder, tem 
0 dever de examinar se a ordem desobedecida é ou não legal. 

Acrescenta-se mais na sentença que «o Governo da 
índia, antes de dar ordem de expulsão, convidou o réu a 
indicar as razões por que não deveria expulsá-lo, entregan¬ 
do-lhe um «Show cause notice», mas o réu, por razões que 
só ele sabe, de Conrado guardou o prudente silêncio, nada 
dizendo no prazo fixado, oralmente ou por escrito», Mais 
uma asserção menos verdadeira feita com entono. 

Do depoimento das testemunhas se vê que o recorrente 
esteve na Polícia para esse efeito mais de uma vez. E a 
testemunha Jog esclarece que o recorrente fez, perante ele, 
uma declaração, por escrito, acentuando estar firmemente 
convencido de que era cidadão português e que tinha o 
direito de se manter em Goa sem qualquer formalidade. 
Não só tanto. Acrescentou ter-lhe informado, em conversa, 
que ele «julgava que Goa de jure pertencia a Portugal e 
que a União Indiana tinha meramente ocupado Goa». 

Demonstrado como a sentença—para dizer o mínimo — 
claudica tratando-se da prova dos autos, continuarei a mi¬ 
nha tarefa de analisar os seus demais fundamentos. 

Devendo todo o homem, desde o seu nascimento, ter 
uma nacionalidade, afirmara eu que o réu, tendo nascido em 
território português e sendo filho de pais goeses de naciona¬ 
lidade prtuguesa, também ele por nascimento adquirira 


essa nacionalidade. Isto é tão elementar e tão simples que 
um estudantiiiho de Direito e até um leigo compreende. 
Contudo, 0 douto julgador, contestando diz: «É manifesto 
que a questão não proceda, pois a naturalidade, o lugar do 
nascimento, não estabelece a nacionalidade». E logo, con- 
tTadizendo-se, acrescenta sàbiamente: «É certo que nor¬ 
malmente uma pessoa nascida num determinado país, tem 
a nacionalidade desse país, mas tal não significa que tenha 
necessàriamente essa nacionalidade». Mas a que vem tudo 
isso? Eu não afirmei que um indivíduo tem necessàriamente 
a nacionalidade do país em que nasce, e não teria dito uma 
enormidade desse tomo. O que disse foi que a nacionali¬ 
dade portuguesa do réu resultava do facto de ele ter nas¬ 
cido em território português e dele ser filho de pais de 
nacionalidade portuguesa. 

As considerações que a este respeito se fazem na sen¬ 
tença são absolutamente deslocadas. 

Continuando, constata-se nela que «todo o homem tem 
0 direito de optar por uma deteminada nacionalidade», 
para concluir que a Convenção não pode proibir as pessoas 
protegidas de mudar de nacionalidade. Vistas as coisas por 
um critério simplista poderá admitir-se essa conclusão. 

A nacionalidade — como bera nota Cunha Gonçalves — 
«tem por fim principal a necessidade de proteger um indi¬ 
víduo ligado a uma determinada sociedade humana, garan¬ 
tir-lhe 0 seu estado social, facilitar-lhe a vida política e 
civil. Não pode ser imposta como mna grilheta». 

No caso, após a ocupação por meio de força, a União 
Indiana, independentemente de procurar auscultar, por 
meios legais, o sentir do povo, por um acto unilateral do 
seu Parlamento, declarou anexada Goa ao seu território. 










E, ppsteriormeiite, por uma «o,rder» dimanada do Ministério 
do Interior, veio dizer que os goeses, cidadãos portugueses, 
passavam automàticamente a ser cidadãos indianos,' a não 
ser que no prazo, de trinta dias fossem declarar, perante 
a, autoridade competente, que desejavam manter a sua 
nacionalidade anterior. 

■ Esta atitude ditatorial é que é ofensiva, não só ,da 
Declaração dos Direitos do Homem mas ainda do Direito 
da Autodeteminação de que a sentença procura ser arauto. 

É precisamente por-isso, para que a potência ocupante 
não viesse anular os benefícios resultantes da Convenção, 
que no artigo 8.® veio expressamente estatuir que a pessoa 
protegida não pode renunciar aos direitos que lhe são poi* 
ela garantidos. Em outras palavras, quer isto dizer que a 
pessoa protegida fica, em certa medida, equiparada a um 
incapaz. Não pode, assim, vàlidamènte exercer quaisquer 
actos cívicos e, quando os exerça, nenhum valor ou signi¬ 
ficado podem os mesmos ter. 

Nestas condições, como é óbvio, a proibição contida 
no artigo 8.° implicitamente abrange a não mudança de 
nacionalidade. De contrário, estaria aberto o caminho 
para sofismar a lei. Tomando a nacionalidade da Potência 
ocupante, automàticamente deixava de ser pessoa prote¬ 
gida e, portanto, por uma forma indirecta, teria renunciado 
aos benefícios da Convenção. 

Tal medida, longe de ser ofensiva de quaisquer direi¬ 
tos, só visa proteger e salvaguardar os mesmos. A suspen¬ 
são do exercício dessas faculdades é de natureza provisó¬ 
ria. Terminada a ocupação, ficam restabelecidos todos os 
direitos—direitos que podem ser gozados em toda a sua 


plenitude. Aí está como, tal qual um castelo de cartas, cai 
por terra toda a argumentação da sentença. 

Perdão. Não disse tudo. «Optando pela cidadania por¬ 
tuguesa, registando-se como estrangeiro e assinando o «re- 
sidential permit» — argumenta-se na sentença-—o réu im¬ 
plicitamente reconheceu a soberania da índia». 

Esta circunstância inibe-o de ver firmada a sua posi¬ 
ção jurídica ao reconhecer que ficara ludibriado? Ern caso 
afirmativo, lògicamente, quando alguém pratique um acto 
condenado por lei, na convicção de ser lícito, não poderá 
ser condenado. 

Será então, que todos quantos, levados pela propa¬ 
ganda feita da sentença, tenham admitido que ela constitui 
um corpo de doutrina sólida e de verdades axiomáticas, e 
venham a dar fé do seu engano, não podem dizer alto e bom 
som: 

— que é falso que a União Indiana seja sucessora 
dos reinos vencidos por Portugal e Mãe-Pátria 
de Goa? 

— que é falso que a Carta das Nações Unidas 
autorize ou admita o uso de força como meio 
de dirimir questões ou de adquirir territórios? 

—que é falso que a Convenção de Genebra, no 
caso de ocupação, não seja aplicável, de todo 
era todo, um ano após o termo das operações 
militares? 

—que é falso que os súbditos indianos residentes 
em Moçambique continuassem a ser pessoas 
protegidas na data em que foram daí expulsos 
e, portanto, que a sua posição fosse igual à 
do réu? 
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-que é falso que do respectivo despacho ou do 
processo não conste qual seja o motivo que 
determinou a ordem de saída? 

— que é falso que o réu não tivesse declarado, iiem 
por escrito nem oralmente, as razões que o leva¬ 
ram a não requerer autorização para continuar 
a residir em Goa? 

0 , finalmente, 

— que é falso que a União Indiana tenha adqui¬ 
rido soberania cie jure sobre Goa? 

É evidente que podem. Um erro nunca fez lei,, nem 
modifica ou altera situações jurídicas. 

Por ultimo, notarei que a Convenção, dispondo no seu 
artigo e.- que a Potência ocupante ficará ligada a determi¬ 
nados artigos, enquanto vier exercendo actos de adminis¬ 
tração no território ocupado, e no artigo 47.0 que, mesmo 
110 caso de anexaçao, a pessoa protegida, não poderá ser 
privada dos benefícios que lhe são garantidos, deixa clara- 
cm!ll'Jr' a vigorar enquanto não seja 

tigo iss' " ^ 

_ Nestas condições jamais pode a União Indiana adoui- 

IV 

® reconhece çine «The Goa 

Damanand Dm (citizenship) Order 1962» foi pubfadii 
pelo Ministério do Interior, não obstante asses territórit 


estarem, na data, sob jurisdição do Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros. Argumenta-se que esta circunstância 
constitui, quando muito, uma irregularidade que não inva¬ 
lida a mesma, isto porque tanto ela como a «notifícation» 
em causa emanaram do Govenio Central no uso da sua com¬ 
petência. 

Não quero crer que o Mm.» Juiz a quo tenha querido 
comparar a Administração Indiana a uma casa de orates. 
Caso a razão invocada fosse aceitar, legitimamente tería¬ 
mos de concluir que ela poderia ter dimanado, indiferente¬ 
mente, de qualquer outro Ministério, inclusivamente cio 
Ministério de Informação e Radiodifusão. 

Como é sabido, a palavra jurisdição significa poder 
de ditar o direito, visto que se decompõe em juris e diseere, 
Ora, este poder de ditar o direito foi retirado do Ministério 
do Interior —ao qual, aliás, devia caber—e dado ao Mi¬ 
nistério dos Negócios Estrangeiros. Evidentemente, todos 
os Ministérios agem em nome do Governo, Não quer isto 
dizer que um Ministério possa vàlidamente absorver a com¬ 
petência de outro, 0 próprio facto de os territórios de Goa, 
Damão e Diii terem sido excluídos da jurisdição cio Minis¬ 
tério do Interior, para serem conservados sob jurisdição 
do Ministério dos Estrangeiros, deixa ver, inequivoca¬ 
mente, que 0 raciocínio não pode ser diferente. Quando 
assim não fosse—mas é—a referida «Order», invalidando, 
embora inclirectamente, as garantias dadas na Convenção 
de Genebra, não podo ter eficácia legal, 

V 

Na alínea i), rebatendo o alegado pela defesa —que, 
não tendo sido provada a existência da «notification» dele- 



gando no Administrador do Território os poderes do Go¬ 
verno Central, de acordo com a Sec. 78 do «Evidence Act»> 
não podia o tribunal condenar o réu — sustenta a sentença: 
1) que, no caso sub jiidice, não está em causa a prova da 
«Notifieation» da delegação dos poderes, por parte do 
Governo Central, no Governador Tenente, «mas antes a 
prova da existência da «Order» dada no uso dessa delega¬ 
ção de poderes»; 2) que não há necessidade de fazer prova 
dessa «Notifieation», visto que ela tem de ser entendida 
como «Indian Law», tal como é definida na Sec. 3 (29) 
do «General Clauses Act» (Edward Mills Co. Ltd. v. State of 
Ajmir, in A. 1. R. 1955 S. C. 25); 3) que a referida «Noti- 
fication» foi publicada pelo Governo Central, não no uso 
de sua autoridade executiva, mas sim no exercício da dele¬ 
gação de poderes para legislar; 4) que, assim, tal «Notifi- 
cation» faz parte da própria lei e, como tal, o tribunal deve 
tomar conhecimento oficioso dela, nos termos da Sec. 57 
do Evidence Act (State of Bombay v. F. N. Balsara, in 
Im of Evidence, Ram^aswami & Rajgopalan, Edição ll.«, 
Vol. II, pág. 1196, State V. Gokalchand in A. I. R. 1957 
M. B. 145). 

Não sei porquê toda essa diabólica confusão, para mais 
sobre matéria sobejamente esclarecida na doutrina e na 
jurisprudência. 

Vejamos. 

O «General Clauses Act», na sua Sec. 3 (29), define 
como sendo «Indian Law» qualquer «Act», «Ordinance», 
«Regulation», «Rule», «Order» ou «Bye-law» que antes do 
começo da Constituição tenham estado em vigor em qualquer 
província ou em parte de província da índia, ou que, depois 
disso, tenham força de lei em qualquer Estado da parte A 


ou Estado da parte C, ou em qualquer parte destes, Mas 
não inclui qualquer acto do Parlamento do Reino Unido, 
ou qualquer «Order in Council» em norma, ou outro instru¬ 
mento promulgado ao abrigo do tal «Act». 

Em nota a-essa Sec., explica-se no «A. I. R. Manual» 
(2.“ Edição, Vol. 7, pág. 801) que, conforme foi decidido 
pelos tribunais, mesmo quando a definição de «Indian Law», 
do «General Clauses Act», seja aceite como definição de 
«Law» em vigor no território da índia, uma «Notifieation» 
não pode sèr considerada como incluída íiela. 

O mesmo «A. I. R.» no volume 6.", pág. 6769, em nota 
à Sec. 78 (6)'do «Evidence Act», frisa o seguinte: «Como 
uma «Notifieation» não pode ser considerada como enqua¬ 
drada na definição de lei, o tribunal não tem a faculdade 
dé tomar conhecimento, nos termos da Sec. 57, «Notifiea¬ 
tion» publicada no «Gazette» e o facto de a publicação da 
«Notifieation» tem de ser provado nos termos da Sec. 78 
juntando (by the produetion) o «Gazette» impresso com 
a autoridade do Governo. 

Há mais um' ponto a ser esclarecido. Como se vê pelo 
«Foreigners’s Act» de 1946, a faculdades de expulsar os 
estrangeiros da índia é prerrogativa do Governo Central, 
faculdade que pode ser por este delegada nos governos esta¬ 
duais. 

• Em nota a Sec. 3 (2) (c) do mesmo diploma, no «A.LR. 
Manual» (Vol. 7, pág. 720) se acha indicada a fonna como 
essa delegação tem de ser efectuada: «A função do Go¬ 
verno Central de promulgar nma ordem ao abrigo da 
Sec. 3 (2) (c) do «Act», para que um estrangeiro deixe 
a índia, pode ser delegada em qualquer Governo Estadual, 
pelo Presidente, ao abrigo do artigo 258.” (1) da- Consti- 







tuição, e, ao abrigo da See. 12 do mesmo «Act», o Govenio 
Estadual pode delegar o poder num funcionário subordi¬ 
nado, por escrito. A delegação tem.' de ser específica e 
expressa. 

O artigo 258.® da Constituição trata de poderes exe- 
mtms do Presidente. Consequentemente, uma delegação 
dada nos teimos e ao abrigo do mesmo jamais pode consti¬ 
tuir um acto legislativo. 

Cai, assim, de base, por demasiadamente absurda, toda 
a argumentação da sentença e fica de pé o alegado pela 
defesa; que a acusação não procede, uma vez que nos autos 
não se prova a existência da delegação dada ao adminis¬ 
trador do território da faculdade que o «Foreiper’s Act» 
concede ao Governo Central. De resto, mesmo que assim 
não fosse e a «Notification» de que se trata estivesse junta 
ao processo, nenhum valor jurídico se poderia atribuir 
à mesma. 

Como acentuei, a delegação em objecto tem de ser 
dada pelo Presidente, ao abrigo do artigo 258.® da Cons¬ 
tituição, como chefe Executivo do Governo Central. A dele¬ 
gação a que a sentença se refere como constante da «Noti- 
fication» publicada na «Gazette of índia» (Govt. Standing 
Resoliition 622, fls. 650 da Parte II, Sec. 3) de 20 de 
Março de 1963, foi dada pelo Presidente na sua qualidade 
de Chefe Executivo do «Union Territory», invocando o 
artigo 239.® da Constituição. E esse artigo não dá ao Pre¬ 
sidente competência para delegar, seja em quem for, as 
atribuições do Governo Central. 

Assim, a «Notification» invocada é nula e inexistente. 

Se dúvidas houvesse, ficariam as mesmas desvane¬ 
cidas em vista do que Durga Das Basu deixa constatado no 
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seu livro «Shorter Constitution of índia», pág. 487: «O Pre¬ 
sidente que é 0 Chefe Executivo de um «Union Territory» 
nao funciona como Chefe do Governo Central mas como 
Chefe do «Union Territory» ao abrigo dos poderes em que 
está especialmente investido nos termos do artigo 239.®. 
Nos termos do artigo 239.®, o Presidente, ocupa em rela¬ 
ção aos «Union Territories», situação análoga à de Gover¬ 
nador do Estado. Embora os «Union Territories» sejam 
administrados pelo Centro, nos termos das disposições do 
artigo 239.®, eles não deixam de ser Estados para se inte¬ 
grarem no Governo Central. 

Do que deixei exposto se verifica que o Presidente 
é, a um tempo. Chefe do Govenio Central e, a outro, Chefe 
Executivo do «Union Territory». As funções executivas do 
Chefe do Govenio Central são distintas e diferentes das 
do Chefe Executivo do «Union Tenitory», embora uma. a 
e outras estejam reunidas numa mesma pessoa. 

Repito. Como Chefe do Govenio Central, o Presidente 
age nos termos do artigo 268.® da Constituição; e como 
Che‘fe de «Union Territory», ao abrigo do artigo 239.". 

Deste modo, para que a declaração dos poderes confe¬ 
ridos ao Governo Central no «Foreigiier’s Act» seja válida, 
tem a mesma de ser dada nos termos do artigo 258.® da 
Constituição. 

A delegação das atribuições do Governo Central dada 
ao 'abrigo do artigo 289.® da Constituição, como Chefe do 
«Union Territory», não tem valor algum. Ou o seu valor 
é três vezes nove, vinte e sete; noves fora, nada. 
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VI 

A jornada foi lonp. E não disse tudo. Contudo, quero 
crer, disse o bastante para demonstrar que a «solução» 
dada na sentença aos problemas de Direito suscitados é 
de todo injurídica e extravagante, e que a sua revogação 
se impõe, com a consequente absolvição do meu consti¬ 
tuinte. 

Poucas palavras mais. Não quis o Mm.» Juiz finalizar 
a sentença sem consignar nela o seu depoimento pessoal, 
depoimento em que, de algum modo, se vê reflectida a sua 
alma de Indo-Portupês. Referindo-se, como quem receia 
chamar os bois pelos seus nomes, à mais descarada agres¬ 
são armada, seguida de ocupação, como «libertação» 
—termo oficial para encobrir a fealdade do acto ~ declara, 
na alínea J), que a mesma fez surgir «um grave conflito 
emocional com o entrechocar de dois sentimentos». «Por 
um lado—acrescenta —0 sentimento de lealdada para com 
■uma Nação e para com um Povo com que se convivera por 
mais de 450 anos, para com um Povo bom que, a par dos 
naturais defeitos, tem tantas qualidades, para com um Povo 
que abrira as janelas da índia para o Ocidente e para o 
Progresso, para com um Povo que moldara uma nova indi¬ 
vidualidade e cultura, numa magnífica simbiose do Oriente 
e do Ocidente; e por outro lado, o amor ardente à sua terra 
natal». 

Efectivamente, para nós, para este pequeno retalho 
da Península Industânica, esta graciosa terra que ainda 
brilha como uma pérola entre a, moldura dos'Gates e a 
parte fluída do índico, a comunhão còm o,povo de Portugal 
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foi cheia de consequências que dificilmente escapam a um 
olho observador. 

O povo português compartiUiou sempre connosco todas 
as conquistas feitas no campo da liberdade e dos direitos 
cívicos, conquistas que custaram não pouco sangue e 
dinheiro, sem que nos tivesse cabido o mais pequeno sacri¬ 
fício ou, sequer, o menor esforço. 

0. facto de alguns governos reaccionários terem cor¬ 
tado, sobretudo nos últimos tempos, algumas das melhores 
franquias, nomeadamente as constantes da Constituição da 
República Portuguesa de 1911, não é da responsabilidade 
do povo português, pois que ele mesmo tem sido privado 
delas. 

Em boa verdade, a própria ideia de democracia, e o 
‘Sentimento de dignidade, que se agitam na índia, se devem 
a Portugal. 

Sejam quais forem os erros—e houve muitos e gra¬ 
ves — imperioso se torna confessar que por mais de qua¬ 
trocentos anos Portugal e o Estado da índia, por uma longa 
interpenetração de espírito e de coração, vieram fundindo 
e caldeando, numa obra única, os seus anseios e ideais, 
a tal ponto que já vinham escrevendo, de certo tempo, uma 
história comum. 

Tanto assim que, num momento para nós particular- 
mente solene, procurando fazer-se eco da vontade e dos 
sentimentos do povo do Estado da índia Portuguesa, Roque 
Correia Afonso afirmava solenemente: «Nós queremos o 
nosso ancoradouro, com o seu farol, no porto da Metrópole, 

0 que, porém, não sofremos é que as amarras sej'am tão 
fortes que nos não permitam navegar no nosso Oceano 
Índico». 
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«E menos queremos que outra kindeira que não úja 
a das quinas tvmule nos baluartes dc Diii ou no morro 
da Aguada, porque seria para nós, sabemo-lo bem, uma 
bandeira bem mais estrangeira do que aquele a cuja sombra 
se afima que Portugal «considera as colónias portuguesas 
como ura património tão sagrado como o território da 
mesma Metrópole». «E se um dia a fortuna nos chamar 
a ingressar na futura Federação dos Estados Unidos da 
índia—um ideal que vem luzindo e descendo das regiões 
da Utopia a iluminar o caminho dos patriotas índios 
—semíwn será mno índia Portuguesa, bem índia e bem 
Portuguesa para a glória de Goa e glória de Portugal». 

Mas não é disso que venho aqui tratar. Nem a V. Ex.“ 
compete pronunciar-se sobre esta matéria. No entanto, em 
vista da alusão feita im sentença ao sentimento goês, vi-me 
obrigado a pôr os pontos nos i.i. 

Como dizia, a minha função é bem diferente. 

Venho aqui dominado por uma única preocupação: 
leclamar justiça, um veredicto conforme a lei e não con¬ 
trário a ela. Exigir que se não atropele a lógica; que se 
não sustentem doutrinas abnoxias; que não se estabeleça 
uma ditadura judicial—a pior de todas as ditaduras. 


7í 



NO SUPREMO TRIBUNAL DA ÍNDIA 


JURISDIÇÃO DA APELAÇÃO CRIMINAL 
RECURSO PENAL N.» 60 DE 1968 

Datado de 26-3-68 

Rev. Mons. Sebastião Francisco 

Xavier dos Remédios Monteiro Appellant. 

v/s. 

The State of Goa . Respondent 

«Foreignefs Act»~Section 3 (2) C, 14 
Whether Geneva Convention Act makes 
punishable the conduct of Rev. Fr. Mon¬ 
teiro 

Dcportation order held valid. 
JUDGMENT 

HIDAYATULLAH, C. J. 

O apelante (Rev. P.“ Monteiro) é residente em Goa. 
Depois da anexação de Goa pela índia, foi-lhe dada opção 
de tomar a nacionalidade indiana ou manter a nacionali¬ 
dade portuguesa, Optou pela segunda e foi registado coroo 
estrangeiro. Obteve, também, uma autorização para resi¬ 
dência temporária, a qual lhe permitiu permanecer na 
índia até 18 de Novembro de 1964. 

O período de estadia expirou e ele não pediu a sua 
extensão ou renovação. O Tenente-Governador de Goa orde¬ 
nou a sua saída da índia. O Tenente-Governador tem pode¬ 
res, em virtude de uma notificação do Presidente da 
índia passada ao abrigo do artigo 289.“ da Constituição 
da índia, para desempenhar as funções do Governo Cen- 








j trai e a sua ordem tem a mesma força e validade como 

5 quando dimanada do Governo Central. O Rev. P." Mon- 

j teiro desobedeceu à ordem e, consequentemente, foi pro- 

fi cessado, ao abrigo da Secção 14 lida conjuntamente com 

1 a Secção 3 (2) (c) do «Foreigner’s Act». Foi julgado e 

I condenado a 30 dias de prisão simples e multa de Rps. 50 

I — (ou mais 5 dias de prisão simples). Apelou, sem êxito, 

I ao Tribunal das Sessões e o seu requerimento para a revi¬ 

são da sentença, ao Tribunal do Comissário Judicial, tam¬ 
bém falhou. Por licença especial deste Tribunal, ele agora 
apela contra a sentença (ordem) do Comissário Judicial, 
í datada de 7 de Agosto de 1967. 

I A defesa do Rev. P.® Monteiro consistiu em afirmar 

\ que ele estava protegido pela Lei da Convenção de Gene- 

i! bra, de 1960, que a ordem do Tenente-Governador, para a 

i sua deportação, era ultra vires dessa Lei e que ele não 

'I cometeu ofensa (transgressão) alguma. O «Judicial Com- 

missioner» e os dois tribunais inferiores sustentaram, por 
razões diferentes, que a Convenção de Genebra cessou de 
se aplicar depois que Goa se tornou parte da índia e que os 
Tribunais Municipais da índia não lhe podem dar reparação 
i contra uma Lei de Estado. Na presente apelação, o Senlror 

Edward Gardiner Q, C. compareceu por parte do Rev. P.® 
Monteiro, com permissão deste Tribunal. 

Para compreender o caso, uma breve história da anexa¬ 
ção de Goa e do que sucedeu depois, é necessária. Goa foi 
uma colónia portuguesa durante quase 450 anos, tendo sido 
tomada pela força de armas, em 19 de Dezembro de 1961. 
Em 19 de Dezembro de 1961, Goa foi ocupada pelas 
forças armadas indianas, após uma breve acção mili¬ 
tar. Ficou entãOj desde 20 de Dezembro de 1961, sob a 
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administração indiana, sendo governada ao abrigo da «Goa, 
Daman and Diu (administration) Ordinance», de 1962, 
promulgada pelo Presidente da índia. Segundo a «Ordi¬ 
nance», todas as autoridades deviam continuar a exercer 
as suas funções e todas as leis (com as adaptações neces¬ 
sárias) deviam continuar em vigor e foram conferidos ao 
Governo Central poderes para aplicar a Goa outras leis em 
vigor na índia. A «Ordinance» foi posteriormente substi¬ 
tuída por um Decreto (Lei) do Parlamento, tendo o mesmo 
título e numerado como Decreto n.“ 1 de 1962. Este foi 
promulgado em 27 de Março de 19õ2 e entrou em vigor 
em 5 do Março de 1962. Ele repromulgou as disposições 
da «Ordinance» e, além disso, incluiu a repreesntação de 
Goa no Parlamento, emendando, para o efeito, o «Repre- 
sentation of the People Act». Nesse mesmo dia (27-3-1962) 
foi decretado o «Constitution (Twelfth Amendment) Act» 
de 1962 e considerou-se ter o mesmo entrado em vigor 
em 20 de Dezembro de 1961. Por esta emenda, Goa foi 
incluída nos Territórios da União e uma referência a Goa 
foi inserida no «Act» 240 da Constituição. Muitos «Acts» 
em vigor na índia foram então tornados extensivos a Goa 
e muitos «Regulatíons» e «Orders» foram promulgados. 
Entre as leis assim tomadas extensivas foram o «Citi- 
zenship Act» de 1955, o «Foreigneris Act» de 1946 e o 
«Registration of Foreigners' Act» de 1939. O Governo Cen¬ 
tral também promulgou a «Daman and Diu (Citizenship) 
Order» de 1962 e, como esta se refere dírectamente ao 
assunto em causa, vamos reproduzir aqui o segundo pará¬ 
grafo da «Order» (na medida que é essencial ao nosso fim): 
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«2. Todo 0 indivíduo nascido antes de 20 de 
Dezembro de 1961, nos territórios hoje abran¬ 
gidos pelo «Union Territory» de Goa, Damão 
e Diu, ou cujo pai, mãe ou qualquer dos avós 
tenha nascido antes daquela data, nos refe¬ 
ridos territórios, será considerado como tendo 
adquirido cidadania indiana nesse dia. 

Contudo, tal indivíduo não será conside¬ 
rado como tendo-se tomado cidadão da índia, 
como acima se disse, se, dentro de um mês 
após a publicação desta «Order», no Bole¬ 
tim Oficial, declarar por escrito, ao Admi¬ 
nistrador de Goa, Damão e Diu ou a qualquer 
outra autoridade por ele indicada para este 
efeito, que deseja manter a cidadania ou 
nacionalidade que tinha imediatamente antes 
de 20 de Dezembro de 1961. 

Contanto que, além disso.». 

Em conformidade com esta «Order», em 27 de Abril 
do 1962, 0 Rev. P.® Monteiro fez a sua declaração de querer 
manter a nacionalidade portuguesa e, em 14 de Agosto 
de 1964, requereu autorização para residência. Não tendo 
reciiierido renovação da autorização, a ordem do Tenente- 
-Governador foi passada em 19 de Junho de 1965, Tendo 
desobedecido à ordem, foi instaurado processo. 

Convém, de início, acentuar que o Senhor Gardiner 
reconhece que não põe em causa a legalidade da acção mili¬ 
tar ou anexação. Na verdade, diz claramente que podemos 
considerar a anexação como sendo legal. A sua argumen¬ 
tação (objecção) reside, em suma, em que a ordem do 
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Tenente-Goveimador equivale à deportação do Rev. P.« Mon¬ 
teiro, e que a Lei da Convenção de Genebra dá protecção 
contra tal deportação durante ocupação que vàlidamente 
ainda não terminou; e que, por isso, nenhuma ofensa foi 
por ele cometida. 

O argumento não entra em linha de conta com um 
piincípio básico de Lei Internacional, que é o seguinte: 
0 Rev. P.® Monteiro, pela sua declaração, manteve a nacio¬ 
nalidade portuguesa. A sua estadia na índia ficava sujeita 
asileis vigentes na índia, em geral, e em Goa, em especial. 
Não pode pôr-se em dúvida qne a aceitação e residência 
de um estrangeiro é matéria de juízo e todo o Estado, por 
motivos da sua própria supremacia temitorial, tem não 
apenas o direito legal mas também competência para excluir 
estrangeiros de todo o seu território ou de parte dele. Esta 
preposição está tao bem fundamentada na Lei Internacio¬ 
nal que todos os países adoptarara o sistema de passaportes, 
documento que certifica a nacionalidade, e a entrada em 
qualquer Estado só é possível com o assentimento do mesmo, 
Além disso, um Estado exerce supremacia territorial sobre 
pessoas residentes no seu território, sejam seus próprios 
súbditos ou estrangeiros, e pode promulgar leis para regular 
a entrada, residência e expulsão de estrangeiros. Assim, 
a aplicação do «Foreigner’s Act» do «Registration of 
Foreigner’s Act» e das «Orders», passadas ao abrigo da¬ 
queles, ao Rev. P.® Monteiro eram legalmente compe¬ 
tentes. Número considerável de escritores sobre a Lei 
Internacional apoia a proposição e bastará referirmo-nos 
só apenas a «Oppenheim» (Vol. 1) pág. 675/676 ea «Brierly 
Law of Nations», pág. 217. Se mais opinião autorizada fosse 
necessária, a proposição acharia apoio na decisão do Privy 
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Council, no caso de Musgi'ove versus Chem Tecoiy Toy (1). 
O Lord Chanceller não aceitou nesse caso, que um estran¬ 
geiro expulso do território britânico pudesse sustentar uma 
acção num tribunal britânico para fazer vigorar um tal 
direito. 

Assente esta proposição, o Senhor Gardiner procurou 
apoiar o seu argumento nas disposições da Lei da Conven¬ 
ção de Genebra de 1960. Essa Lei foi aprovada para se 
poder dar cumprimento as Convenções Internacionais defi¬ 
nidas em Genebra em 1949. Tanto a índia como Portugal 
assinaram e ratificaram as Convenções. O Senhor Gardiner 
funda-se nas disposições da Esquedula Quarta, relativas 
à protecção de certas pessoas em tempo de guerra. Refe¬ 
re-se em especial aos artigos l.°, 2.“, 4.“, 6.“, 47.°, e 49.°. Nos 
artigos l.° e 2.° acorda-se em respeitar e assegurar que 
sejam respeitadas as Convenções em todas as circunstâncias 
de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado, 
mesmo que o estado de guerra não seja reconhecido por 
uma das partes e para todos os casos de ocupação parcial 
ou total de uma Alta Parts Contratante, ainda que a ocupa¬ 
ção não encontre resistência armada. O artigo 4.° define o 
indivíduo protegido e a expressão abrange todos os que, 
em dado momento e de qualquer modo, se encontram, em 
caso de conflito ou ocupação, nas mãos de uma das partes 
do conflito ou da potência ocupante, de que não são 
nacionais. O artigo 6.° indica, em seguida, o início e o fim 
da aplicação da Convenção. A Convenção aplicà-se desde 
0 começo de qualquer conflito ou ocupação. No território 
das partes em conflito, a aplicação da Convenção cessa um 
ano após o termo geral das operações militares, mas a 
Potência ocupante está sujeita, durante o período da ocupa¬ 
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ção e enquanto vier exercendo funções de Governo nesse 
território, aos artigos l.° a 12.°, 27.°, 29.° a 34.°, 47.° 49.°, 
51.V52.“, 63.°, 59.", 61." a 73.° e 143.°. 

Chegámos, seguidamente, aos artigos 47." e 49.°, pon¬ 
tos cruciais do caso, e base em que assenta para efeitos de 
protecção.' O Senhor Gardiner salienta que, ao abrigo do 
artigo 48.° até mesmo os indivíduos protegidos não podem, 
em, circunstância alguma, renunciar, parcial ou totalmente, 
aos direitos que lhes são garantidos, pelas Convenções. 
O caso depende, pois, de os artigos 47.° e 49.° serem ou não 
aqui aplicáveis. Podemos ler os artigos 47.° e 49.°: 

•«47.° As pessoas protegidas que se encontrem 
em território ocupado não serão privadas, 
em caso algum nem de qualquer modo, do 
benefício da presente Convenção, quer em 
■ ■ virtude .de qualquer mudança introduzida 
como consequência da ocupação nas insti- 
■ tuições ou no Governo do referido território, 
quer por um acordo concluído entre as auto¬ 
ridades do território ocupado e a Potência 
ocupante, ou ainda por motivo de anexação 
por esta última de todo ou parte do terri¬ 
tório ocupado.» 

«49.° As transferências forçadas, em massa ou 
individuais, bem; como as deportações de 
pessoas protegidas do território ocupado 
para o da Potência ocupante ou para o de 
qualquer outro país, ocupado ou não, são 
proibidas, qualquer que seja o motivo. 
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Contudo, a Potência ocúpaute poderá 
proceder à evacua§ão total ou parcial de 
uma dada região ocupada, se a segurança 
da população ou imperiosas razões milita¬ 
res 0 exigirem. Ás evacuações não poderão 
abranger a deslocação de pessoas protegidas 
para fora dos limites do território ocupado, 
a não ser em caso de impossibilidade ma¬ 
terial. A população assim evacuada será 
reconduzida aos seus lares logo que as hosti¬ 
lidades tenham terminado neste sector, 

A Potência ocupante, ao realizar estas 
transferências ou evacuações, deverá pro¬ 
videnciar, em toda a medida do possível, 
para que as pessoas protegidas sejam rece¬ 
bidas em instalações apropriadas, para que 
as deslocações sejam efectuadas em eondi- 
ções satisfatórias de higiene, sanidade, se¬ 
gurança e alimentação e para que os mem¬ 
bros de uma mesma família não sejam 
separados uns dos outros. 

A Potência protectora será informada 
das transferências e evacuações logo que 
elas se efectuem. 

A Potência ocupante não poderá reter 
as pessoas protegidas numa região parti¬ 
cularmente exposta aos perigos da guerra, 

■a não ser que a segurança da população 
ou imperiosas razões militares o exijam. 

A Potência ocupante não poderá pro¬ 
ceder à deportação ou à transferência de 
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uma parte da sua própria população civil 
para o território por ela ocupado.» 

O ponto de divergência entre as partes em causa, 
relativamente ao artigo 47.“, é se a ocupação continua 
não obstante a anexação do território; e em relação ao 
fU’tigo 49.“, se a ordem do Tenente-Governador importa a 
deportação de um indivíduo protegido. 

Os argumentos do Senhor Gai^diner são: A ordem que 
se deu é uma ordem de deportação e ela é por isso, ultr(í 
tires das Convenções de Genebra. Estas Convenções criam 
direitos individuais que nem mesmo podem ser postergados. 
Enquanto a ocupação continuar, aqueles direitos são váli¬ 
dos e as Convenções de Genebra não podem ser considera¬ 
das, isoladamente mas tomadas conjuntamente com a Lei 
Internacional como parto de lei positiva. Elas não devem 
ser abandonadas ao de leve. Segundo a sua opinião, con¬ 
quista foi um método de aquisição de territórios no pas¬ 
sado, mas após a Convenção da Sociedade das Nações, a 
Carta das Nações Unidas e o Tratado Geral para a Renün- 
çia da Guerra, a aquisição de, território por uso de,força 
não confere título algum segundo a Lei Internacional. 
Ocupação pode, pois, sòmente ser úa terra nullins, hoje 
impossível. Ele invoca a decisão (sentença) no caso Bey- 
don (2) e diz que a história da elaboração das Convenções 
de Genebra mostra que este era precisamente o prejuízo 
(dano) que se queria travar e as Convenções tomaram-se 
hoje uma parte das leis da índia através da legislação par¬ 
lamentar. Ele aceita que a guerra de libertação de Goa 
e a anexação eram legais, mas objecta que a anexação não 
priva pessoas protegidas da protecção. Segundo ele, uma 
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vez que Iiá acção militar e ocupação, a ocüpação não pode { 

cessar por acto unilateral de anexação por incorporação f 

dos territórios de Goa na índia. Se a índia não quer acatar 
as Convenções, há maneira de denunciar o artigo 158.“, mas 
desde que a Convenção é registada ao abrigo do artigo 159.“» 
mesmo denúncia não era possível num estágio tão tardiõ; 

Ele apoia-se no artigo 77.“ e diz que «libertado» significa 
quando a ocupação cessa. Á emenda da Constituição somente 
legaliza a anexação no tocante à índia, mas na Lei Inter¬ 
nacional 0 território permanece ocupado, A ocupação não 
cessa e isso -não pode' ser efectuado unilateralmente. As ; 

palavras do. próprio artigo 47.“ são bastante claras para s'e | 

estabelecer isso. Em suma, o argumento é.que essa ocupa- r 

ção não cessa com a anexação e, consequentemente, a pro¬ 
tecção continue até que haja ou cessão do território oü 
retiráda da Potência Ocupante do território, acontecimeni 
tos estes que não se realizaram. Em defesa das suas pro¬ 
posições, ele funda-se no Dholakia (International Law) 
págs. 180, 181 6 293; no Oppenheim International Lavi’’ 

(Vol. I), 7.“ edição, pág. 574 e seguintes'; no B. Y Jenningsí 

The Acquisition of Territories in International Law, ^ 

págs. 53-55, 67. 

A argumentação por parte do Estado é que por ocupa- ! 

ção se quer dizer, ocupação por forças armadas ou ocupação j 

beligerante e a ocupação cessa após conquista seguida de | 

subjugação. Referência se faz a muitas obras sobre a Lei 
Internacional. Temos que decidir entre estes dois argu¬ 
mentos. , j 

Este é 0 primeiro caso desta espécie e nós levamos 
tempo para dar a nossa decisão. Somos de opinião que os 
argumentos do Senhor Gardiner, de que a Lei de Conven- 
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ções de Genebra tornam impunível a conduta do Rey. P® 
Monteiro, devem falhar. 

Em primeiro lugar, a Lei de Convenções de Genebra 
não dá direito específico a quem quer para ir ao Tribunal. 
A Lei foi passada ao abrigo do artigo 253.“ da Constitui¬ 
ção da índia lido conjuntamente com números 13 e 14 da 
Union List na esquédula sétima para o cumprimento do 
acordo assinado e meramente dispõe no caso de certos assen¬ 
tos baseados na Convenção de Genebra. Qml o método que 
uma parte agravada tem de seguir para movimentar o 
Tribunal interno, não está muito claro, mas não temos de 
considerar este ponto em vista das nossas conclusões sobre 
outras partes do caso. Consideraremos as próprias Conven¬ 
ções. Antes de considerarmos as Convenções de Genebra, 
que formam as esquédulas para a Lei, é necessário exami¬ 
narmos a própria Lei a fim de ver quais os direitos que 
ela confere em relação às Convenções, e se ela dá direito 
ao Rev. P.“ Monteiro nas presentes circunstâncias para 
(solicitar) a opinião do Tribunal. Sendo um Tribunal de 
Leis, este Tribunal tem que se satisfazer acerca da sua 
própria jurisdição, o fundamento para o qual deve estar em 
alguma lei exequível. 

Antes da Lei das Convenções de Genebra de. 1960, havia 
a «Geneve Act» de 1911, e a «Geneve Conventions Imple- 
menting Act» de 1986. Não precisamos de as examinar, 
porque pela vigésima secção da presente Lei, a primeira 
cessa de ter efeito como parte da Lei da índia e a segunda 
foi denunciada. A Lei está dividida em cinco capítulos. 
O capítulo I, trata do título, extensão e início da Lei e dá 
certas definições. Destes a definição importante é a do 
tproteeted internee» como un indivíduo protegido pela 
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Quarta Convenção e internado na índia. 0 capítulo II trata 
depois de punição dos transgressores das Convenções e de 
jurisdição dos tribunais para tratar das transgressões ou 
puni-los. O capítulo III reg-ula o processo para o julgamento 
de indivíduos protegidos, para ofensas (transgressões) a 
que estão atribuídas sentença de morte ou imposição de 
prisão por um período de dois ou mais anos e para ape¬ 
los, etc. O capítulo IV proíbe o uso de emblemas de Cruz 
Vermelha sem a sanção do Governo Central e indica a pena¬ 
lidade. O capítulo V dá poderes ao Governo Central para 
regidamntar, A Lei depois expõe as Convenções nas suas 
esquédulas e as Convenções que são quatro, em número, 
são expostas em outras tantas esquédulas à Lei. 

Ver-se-á assim que a Lei sobre si não dá nenhum remé¬ 
dio especial. Dá protecção indirecta estabelecendo penali¬ 
dades para transgressões da Convenção. As Convenções não 
são tomadas exequíveis pelo Governo contra si próprio 
nem a Lei dá uma causa de acção a qualquer parte para 
fazer vigorar as Convenções, Existe somente uma obriga¬ 
ção tomada pelo Governo da índia com respeito às Conven¬ 
ções relativamente ao tratamento da população civil, mas 
não existe direito criado a favor de indivíduos protegidos 
que 0 Tribunal foi pedido que fizesse executar. Se não existe 
disposição da lei que os tribunais possam fazer vigorar, o 
tribunal fica sem poderes e o tribunal terá que deixar o 
assunto para o que Westlake com propriedade descreve 
como indignação da humanidade. 

O apelante tem, contudo, procurado a ajuda das Con¬ 
venções de Genebra para provar que ele não podia ser obri¬ 
gado a deixar Goa e assim não cometeu ofensa alguma. 
Podemos, pois, dizer umas poucas palavras acerca das Con- 
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venções de Genebra, especialmente a esquédula 4.^ que 
trata da protecção da população civil em tempo de gmerra. 
No passado, protecção à população civil foi inadequada¬ 
mente dada por Convenções e Tratados. As quatro Conven¬ 
ções vieram em tempos diferentes, a mais antiga em 1854 
e a última em 1949. A Quarta Convenção de Haia de 1907 
continha artigos 42.“ a 56.“, mas esta protecção se restrin¬ 
gia à ocupação por um exército inimigo. Os regulamentos 
somente enunciaram os princípios e impuseram manutenção 
de lei e ordem, e consideração pelos direitos da família, 
vidas individuais e propriedade particular e proibiram cas¬ 
tigos colectivos. De facto, eles se limitaram à «área dian¬ 
teira de guerra» e não se aplicavam quando ocorresse uma 
«guerra total» e a população civil ficava outro tanto exposta 
aos perigos da guerra como às forças militares. O exemplo 
da Primeira Guerra Mundial demonstrou que a população 
civil ficava exposta às extorsões. Ao tempo quando o Regu¬ 
lamento de Haia foi elaborado, julgoii-se que tais assuntos 
como non-internment dos nacionais do adversário seriam 
observados. Mas a Primeira Guerra Mundial veio demons¬ 
trar 0 contrário. Foi em 1921 que a Comissão Internacional 
da Cruz Vermelha elaborou uma Convenção em esboço, a 
qual, entre outras coisas, impunha que os habitantes do 
território ocupado não deviam ser deportados e a população 
civil no território inimigo devia ser permitida a regressar 
para as suas casas, a menos que houvesse razões de segu¬ 
rança do Estado e os internados deviam receber o mesmo 
tratamento como presos de guerra. A Conferência Diplo¬ 
mática de 1929 e a Conferência da Cruz Vermelha de 1934 
fizeram estudos úteis, mas a acção que devia ser tomada 
em 1940, não pôde ser posta em execução por ter rebentado 
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a Segunda Guerra Mundial. Muito embora os países belige¬ 
rantes tivessem aceite que a Convenção de 1929 referénte 
a prisioneiros de guerra era aplicável a civis, as lições da 
Segunda Guerra Mundial foram diferentes. Conhecemos o 
tratamento que foi dado a civis pela Alemanha e as horren¬ 
das mortes e privações infligidas neles. A guerra, embora 
tivesse sido proscrita, ainda continua, e como o Presidente 
Max Müller disse: 

«A guerra, enquanto se vai tornando cada 
vez mais total, faz desaparecer as diferenças que 
antes existiam entre exército e populações civis 
em referência à exposição aos ferimentos e pe« 
rigos». 

No fim da última guerra, a Conferência Internacional 
da Cruz Vermelha reunida em Estocolmo elaborou uma 
minuta de projecto em 1948, que se tornou a base para as 
deliberações da Conferência Diplomática que se reuniu em 
Genebra desde 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949 e a pre¬ 
sente Convenção foi elaborada. Os regulamentos não foram 
revistos nem incorporados. As Convenções de 1948 são um 
aditamento aos Regulamentos e está expressamente dis¬ 
posto assim no artigo 154.“ das Convenções de Genebra. 

Os Regulamentos de Haia, artigos 42.“-56.“, continham 
alpmas regras restritas e gerais para a protecção dos 
habitantes dos territórios ocupados. Os Regulamentos são 
suplementares. Os Regulamentos 43.“ e 55.“, que não têm 
contraparte nas Convenções de Genebra, devem ser lidos. 
Não são pertinentes ao caso. Da mesma forma, como não 
existe definição de «ocupação» nas Convenções de Genebra, 


0 artigo 42.“ do Regulamento deve ser lido, pois ele contém 
uma definição: 

«42.“ Um território é considerado ocupado quando 
se encontra de facto colocado sob a autori¬ 
dade de um exército hostil.» 

Os Regulamentos além disso obrigam a. autoridade, 
tendo poder sobre o território, a tomar todas as medidas 
para estabelecer e assegurar a lei e a ordem. Os Regula¬ 
mentos, na generalidade, obrigam a potência ocupante a 
respeitar as pessoas e propriedades dos habitantes do ter¬ 
ritório ocupado. Não há disposição que mostre quando a 
ocupação começa e quando ela termina. É por causa desta 
omissão que se reclama neste caso que a ocupação continua 
enquanto não haja cessão 'do território pelo conquistado ou 
retirada do conquistador e que até então a protecção das 
Convenções de Genebra prevalece. Contudo, o artigo 6.“, que 
legisla sobre o princípio e fim da aplicação das Convenções 
deita alguma lu.z sobre este assunto. 

A questão, é pois, esta: o que se quer dizer por ocupa¬ 
ção? Não é, certamente, ocupação de íem mdlks mas 
qualquer coisa mais. Desde que não há definição de ocupa¬ 
ção nas Convenções de Genebra, temos de nos referir à defi¬ 
nição dos Regulamentos de Haia. O artigo 154.“ da quarta 
esquédula diz: 

«164." Relação com as Convenções ãe Haia: 

Nas relações entre as Potências unidas 
pela Convenção da Haia respeitante às 
leis e costumes da guerra em terra, quer 
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se trate da de 29 de Junho de 1899 ou da 
de 18 de Outubro de 1997, e que partici¬ 
pem da presente Convenção, esta comple¬ 
tará as secções II e III do regulamento 
apenso às sobreditas Convenções de Haia.» 

A definição de «ocupação» nos Regulamentos tem de 
ser lida, desde que os Regulamentos são as regras originais 
e as Convenções são só um suplemento aos Regulamentos. 
Já citamos a definição e ela mostra que um território é con¬ 
siderado como ocupado quando se acha de facto colocado sob 
a autoridade de um exército hostil. Quer isto dizer que a 
ocupação é feita por autoridades militares. No caso Justice 
(3) ficou dito que as leis da ocupação beligerante se aplicam 
somente a uma ocupação durante o curso de guerra real e 
que logo que o inimigo tenha sido totalmente vencido, essas 
leis não se aplicam a ocupação subsequente. 

A questão, pois resolve-se nisto: É a ocupação no artigo 
47.“, ocupação beligerante ou ocupação que continua após 
a derrota total do inimigo? Em relação a isto, os tribunais 
tomam os factos, da declaração das autoridades do Estado. 
A ocupação militar é uma situação tempofám de facto que 
não priva a Potência ocupada da sua soberania nem lhe tira 
a sua qualidade de Estado. Tudo quanto acontece é que pro 
tempore a Potência ocupada não pode exercer os seus di¬ 
reitos. Em outras palavras, ocupação beligerante significa 
que 0 Governo não pode funcionar e a autoridade é exercida 
pela força ocupante. 

Anexação, por outro lado, ocorre quando a Potência 
ocupante adquire e torna o território ocupado seu próprio. 
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Anexação dá um direito ãe jure para administrar o terri¬ 
tório. Anexação significa que não sòmente existe posse mas 
soberania incontestada sobre o território. Como Greenspan 
(4) esclarece (pág. 215), ocupação militar deve ser dife¬ 
renciada da subjugação, onde um território não é sòmente 
conquistado mas anexado pelo conquistador. 

Existe, contudo, uma diferença entre verdadeira ane¬ 
xação, de um lado, e anexação prematura ou, como por vezes 
é chamada, «anexação antecipada», de outro. Juristas consi¬ 
deram uma anexação como prematura enquanto as hostili¬ 
dades continuam e há um exército adversário no campo, 
mesmo que a Potência ocupada esteja totalmente excluída 
do território. Anexação antecipada por acção unilateral não 
é verdadeira anexação. Verdadeira anexação é assim 
chamada quando nni território é conquistado e subjugado. 
(Vide Oppenheim International Law —7.“ edição — págs. 
846, 847 Vol. I), 566 (Vol. I), págs. 448/452 (Vol. II), 
430-439 (Vol. II) e 599 e seg. (Vol. II) Greenspan (ilid) 
págs. 215 e seguintes, 600-603; Could: Introduction to 
International Law, págs. 532-566, 662-663; Briefly: Law 
of Nations, pág. 156. 

As Convenções justamente dispõem que a anexação não 
tem efeito na protecção. Dizem que prematura ou anteci¬ 
pada anexação não tem efeito. Este argumento foi rejei¬ 
tado pela mesma razão pelo Tribunal de Nuremberga. De 
facto, quando a própria Convenção estava sendo redigida, 
os peritos estavam semi-dispostos a acrescentar a palavra 
«alleged» antes de «anexation» no artigo 47.° para diferen¬ 
ciar entre anexação feita enquanto as hostilidades conti¬ 
nuavam. Subjugação põe termo ao estado de guerra e des- 















trói a fonte da autoridade do Governo existente. Com subju¬ 
gação, que é reconhecida como um dos mòdos de adquirir 
um título, não somente o título de facto mas também o de 
jure passa para o conquistador. Depois da subjugação, os 
habitantes têm de obedecer às leis tal como são feitas e não 
resistir a elas. Assim o princípio aceite é que a Potência 
Ocupante deve aplicar a Convenção, mesmo quando ela de¬ 
clara ter anexado durante o conflito o território ocupado. 
Porém, quando o conflito termina e não há exército hostil no 
campo, anexação tem o efeito de criar um título ao território. 
Poder-se-á perguntar porque é que o artigo 6.“ se refere a um 
período de um ano? A razão dada é que se a Potência Ocu¬ 
pante sai vitoriosa, o território ficaria liberto em um ano 
e se a Potência Ocupante permanece vitoriosa, quando as 
hostilidades cessam, medidas enérgicas contra a população 
civil não são mais necessárias. Nesta, como em outras leis, 
traça-se uma linha arbitrariamente e isto se faz ao cabo de 
um ano. Mesmo aliás, a ocupação, que significa ocupação 
beligerante, termina quando as hostilidades cessam e o ter¬ 
ritório se toma parte da Potência Ocupante. Anexação pode 
por vezes ser pacífica, como, por exemplo, quando o Texas 
e as Ilhas do Hawai foram pacificamente anexadas pelos 
Estados Unidos, ou, após a guerra, com a anexação do Sul 
da África e Orange Free State por a Grã-Bretanha. 

A pergunta: Quando é que o título ao novo território 
começa? Não é fácil de se responder. Alguns tornariam o 
título dependente do reconhecimento. A doutrina de Stimson 
de não-reconhecimento em casos onde um estado de coisas 
foi causado contrário ao Pacto de Paris, foi com a intenção 
de negar reais de título à conquista mas quando a Itália 


conquistou a Abissínia, a conquista foi reconhecida porque 
pensou-se que o estado de coisas tinha carácter permanente. 
Assim, embora a .Carta das Nações Unidas inclua a obriga¬ 
ção de que força não seria usada contra a integridade terri¬ 
torial de outros Estados (Art. 2.“, parágrafo 4), os aconteci¬ 
mentos após a Segunda Guerra Mundial demonstraram que 
transferência de título ao território por conquista é ainda 
reconhecida. Prof. R. y. Jennings põe a pergunta: Qual é 
a situação legal no caso em que um conquistador, não tendo 
título por conquista, está contudo na inteira posse do poder 
territorial, e não aparentemente para ser desalojado? Ele 
recomenda o reconhecimento deste facto entre os dois .Es¬ 
tados. Se cessão após derrota pode criar título, ocupação 
conjuntamente cOm anuência de .Oposição deve -levar a mes¬ 
ma espécie de .título. 

No caso presente os factos são que a. acção militar-foi 
somente de duração de poucas horas e depois não houve 
nenhuma resistência. Não é absolutamente necessário tentar 
estabelecer título por factos históricos desde os primórdios 
como se fez no caso de Minquiers e Ecrenes (6)'. Nem há 
lugar para a tese do Dr. Schwarzenberger (A Manual In¬ 
ternational Law, 5.“ Edição, pág. 12) de que o título é rela¬ 
tivo acresce com reconhecimento. Verdadeira anexação se- 
piu-se aqui logo depois da ocupação militar a ponto de não 
deixar um hiato. Podemos tomar a data crítica de anexação 
verdadeira e final como 20 de Dezembro, de 1961 quando 
todo 0 Governo e administração foram apoderados e não 
havia exército de ocupação nem exército de oposição. A 
ocupação em 20 de Dezembro de 1961 não foi nem ocupação 
beligerante nem ocupação antecipada, mas verdadeira ane- 















xação por conquista e subjugação. Deve-se recordar que o 
Senhor Gardiner aceita que a anexação foi legal. Por isso, 
desde que ocupação no sentido empregado no artigo 47.“ ces¬ 
sou, a protecção deve também cessar. Somos, pois, de opi¬ 
nião que no presente caso não houve transgressão das Con¬ 
venções de Genebra. 

Somos chamados a considerar o caso sobre outro ponto 
de vista, nomeadamente, mesmo que a protecção contra 
deportação encarada pelos artigos 47.“ e 49.“ fosse tomada 
por ser contínua, qual o remédio que os Tribunais internos 
podem dar? Foi dito que a lei erá uma lei do Estado. Em 
vista do que nós temos vindo defendendo, não é necessário 
emitir a nossa opinião sobre este argumento. 

A situação nacional dos súbditos do Estado subjugado 
é um assunto do Estado e os tribunais não podem pronim- 
ciar-se sobre o assunto. Como Oppenheim (Yol. I, pág. 
578) diz: 

«O Estado subjugante pode, se quiser, permi¬ 
ti-los emigrar e renunciar a sua cidadania recém- 
-adquirida, e a sua Lei Interna pode colocá-los em 
qualquer situação que entender, e pode, em espe¬ 
cial, conceder ou recusar-lhes os mesmos direitos 
como os que são gozados pelos seus cidadãos por 
nascença.» 

As Convenções de Genebra deixaram de se aplicar 
depois de 20 de Dezembro de 1961. O Governo da índia 
ofereceu ao Sr. Rev. Pe. Monteiro nacionalidade e cidadania 
indiana que ele recusou e manteve a nacionalidade portu- 
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gitesa. Como nacional português podia somente permanecer 
na índia obtendo a autorização. Foi, por isso, justamente 
processado segundo a lei a ele aplicável. Desde que não há 
queixa contra o julgamento, o apelo deve falhar. Será 
rejeitado. 


ASSINATURAS 

ilí. Hidayatulha, C. J. 

S. M. Sikn J, 

New Delhi R. s. Baclmwtit J. 

26 de Março cie 1969 G. N. Nitter J. 

K. S. Bagde /. 

(0 1891 A. C. 272 
(O 1684 3 Rep. 75 

(“) Unitoa States v. Attaloottar çL at (1947) U. S. Milltary Tri¬ 
bunal, Nuremborg, L. R. 3 T.W.C. vj, 34 
(*) The Modera Law of Land Warfare 
(') 1963 I.C.J. 47 
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AO TRÍBÜNAL DA OPINIÃO PtíBLICA 


1 * 

Na sua brilhante e notável intervenção como um dos 
patronos de Mons. Francisco Monteiro no Tribunal do 
Comissário Judicial de Goa, Damão e Diu, o Senhor Edward 
Gardner fez a seguinte afirmação categórica na antiga sala 
das Sessões do Tribunal da Relação de Nova Goa: «A sobe¬ 
rania de Goa antes do dia assinalado era Portuguesa, é 
Portuguesa e continua a ser Portuguesa.» 

Não lhe foi permitido, porém, demonstrar que a União 
Indiana não tinha adquirido soberania de jure sobre Goa, 
Damão e Diu, A razão invocada para tanto foi que a con¬ 
quista e a anexação, sendo actos do Estado, não eram sus¬ 
ceptíveis de ser discutidos e apreciados nos tribunais 
internos. 

No Supremo Tribunal da índia, quando o Senhor 
Gardiner, depois de ter afirmado que a União Indiana havia 
conquistado o território de Goa, Damão e Diu por agressão 
armada, declarou que o recorrente era pessoa protegida 
pela Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949, o 
ilustre Juiz Presidente, Senhor Hidayatullah, interrom¬ 
pendo-o, perguntou-lhe «se pretendia contestar a legalidade 
da anexação ou disputá-la como um facto.» 

Contudo, foi este assunto largamente debatido tanto 
pelo Senhor Comissário Judicial como pelo Supremo Tri¬ 
bunal, 

Como se trata de uma questão tocante a direitos 
humanos fundamentais e dado o interesse que o presente 
processo despertou • este processo atraiu considerável 
atenção, notou o Senhor Juiz Jetley—vou agora subme¬ 
tê-lo ao juízo da opinião pública, expondo as razões que 
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militam a favor da tese por mim sustentada quanto aos 
efeitos da conquista à luz do moderno Direito Interna¬ 
cional Público e ao escopo e projecção da Convenção de 
Genebra. 


2 , 

Lê-se na douta decisão do Tribunal do Comissário 
Judicial de 7 de Agosto de 1967, o seguinte: «Os factos 
históricos têm de ser encarados por todos com objectivi- 
dade. Não se pode fingir ignorá-los. Podem a Lógica e o 
Direito serem derrubados para se dar lugar à História. 
Assim, foi dito, ao se decidir sobre se um imposto era 
directo ou indirecto, que sob este aspecto vale mais uma 
página de História do que um volume de Lógica (1961) 
256 V. S. 349, segundo o Juiz Holmes, um célebre Juiz 
Americano. Portugal era o poder soberano antes do dia 
assinalado. Constitui este um facto histórico. Esta sobe¬ 
rania não podia ser discutida no Tribunal interno no resto 
da índia.» 

E, pouco mais tarde, diz: «Os territórios deixaram de 
estar sob a ocupação física de Portugal desde o dia assina¬ 
lado, como se vê claramente das leis supra citadas. A índia 
conquistou os territórios por acção militar, como ficou dito 
no «Prema Chibar vs. União Indiana A. I. R. 1966 S. C. 442 
e Sagoon Jayadev vs. Sociedade Civil e dos Taris A.I.R. 
1966 Goa 38, Este também constitui um facto histórico. 
Portugal deixou de ser um poder soberano e, em seu lugar, 
a índia passou a ser um poder soberano e continua 
a'sê-lo. 


o. 

0 ^ 

0 Supremo Tribunal da índia, negando provimento ao 
recurso interposto por Mons. Francisco Monteiro da de¬ 
cisão do Tribunal do Comissário Judicial, no seu acordao 
de. 26 de Março, do corrente ano, sustenta: 

1. Goa era uma colónia Portuguesa por cerca de 450 
anos, tendo sido apoderada por força armada em 19 de 
Dezembro de 1961. Goa foi ocupada pelas Forças Armadas 
Indianas, após uma curta acção militar. 

■ 2. Na presente questão o facto é que a acção militar 
durou umas poucas horas apenas e depois não houve resis¬ 
tência alguma. 

3. Podemos considerar sòmente o dia 20 de Dezembro 
de 1961 como o dia crítico da verdadeira e final anexação, 
quando o Governo e a administração inteira foram tomados 
0 não havia exército de ocupação e de oposição. A ocupação 
de 20 de Dezembro de 1961 não era beligerante nem anteci¬ 
pada, mas verdadeira anexação por conquista e subjugaão 
(Vide Oppenheim International Law 7.“ Edição, págs. 846- 
-847, Vol. I 566 Vol. II 448/52 Vol. II 430-439 (vol. II) e 
599 e seq. Vol. II, Greenspan (ibidem) págs. 261 at seq. 
600-603; Gould Introduction to International Law, págs. 
532-556, 662-663, Brierley Law of Nation pág. 165, 

4. 

Antes de prosseguir, imperioso se torna sublinhar 
certos factos relativos à agressão levada a efeito era Goa 
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por 30 000 jawans indianos, armados até aos dentes e de¬ 
fendidos por cobertura aérea, contra 8 000 soldados euro¬ 
peus e 1500 goeses, desprovidos de aviões, armas anti- 
-aéreas e munições. O Sr. General B. N. Kaul no seu livro 
«Untold Story», que aliás contém muita história falsa e 
mentirosa, fornece os seguintes elementos: 

1. Nós estávamos ansiosos por livrar o país dos Portu¬ 
gueses e dos Franceses fosse qual fosse a situação jurídica 
e constitucional (pág. 290). 

2. Com a anuência de Neliru, Menon ordenara os 
Chefes das Forças numa runião de 28 de Novembro a traçar 
os planos para a acção militar contra os enclaves portu¬ 
gueses na índia (pág. 295). 

3. O dia D foi transferido de 15 para 18 de Dezembro. 

4. Atacámos Goa por três lados. Norte, Sul e Este, 
com a nossa marinha pelo Oeste (pág. 301). 

5. O Governo decidira implantar ao princípio uma 
administração militar em Goa e Candeth foi nomeado Go¬ 
vernador Militar (pág. 306). 

Acrescentarei que o Governo Militar, como se vê do 
Boletim Oficial, continuou até os princípios de Junho de 
1962. As tropas portuguesas estiveram detidas no alto dos 
Alparqueiros, em Vasco da Gama e em Ponda até terem 
sido recolhidas para Lisboa em Maio de 1962 (o último 
contingente embarcou em 15 de Maio). Contudo, «The Goa, 
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Daman and Diu (administration) Ordinance 1962», consi¬ 
derando Goa, Damão e Diu como tendo sido adquiridas, 
foi promulgada em 5 de Março de 1962; «The Constitution 
(Twelfth Amendment) Act, 1962» anexando Goa, Damão e 
Diu foi aprovado pelo Parlamento em 27 de Março de 1982; 
«The Citizenship Act, 1955» foi tornado extensivo e entrou 
em vigor em Goa, Damão e Diu em 17 de Março de 1962; 
«The Goa, Daman and Diu (Citizenship) Order 1962, foi 
notificada no Boletim Oficial em 28 de Março de 1962, a 
ordem do Governador Militar no exercício da cl. 2 da noti¬ 
ficação acima citada de 28 de Março de 1962 dada em 5 de 
Abril de 1962. 

,, De, passagem, registarei o facto. de que o.exército 
indiano tem, até ao presente, contingentes em Pondá, Bam- 
boiim, Margão -e Navelim e além disso uma base naval em 
Dabolim. 

5 ^ ' 

: Dos factos expostos se conclui que:, 

, • —após 20 de Dezembro de 1961 foi nomeado um Go- 
vqmador Militar que continuou a exercer o seu cargo até 
oh áe Junho de 1962. 

: , — Goa, Damão e Diu foram anexados e. «The Goa, 
Daman and Diu (Citizenship) Order, 1962» foi posta em 
vigor durante a administração do Governador Militar, 
General Candeth e enquanto as tropas portuguesas conti¬ 
nuavam detidas em Vasco da Gama e em Pondá. 
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6 . 

No mundo de hoje, à luz do Direito Inteniacional mo¬ 
derno, continua a conquista a ser um dos meios de aquisição 
tetritorial ou constitui ainda um atributo especial de lim 
Estado soberano poder adquirir território por meio "dá 
força. Como muito bem notou o ilustre Comissário Judicial, 
0 Direito Internacional não é como as Doze Tábuas da 
Antiga Roma, nem tão-pouco um livro fechado. E a verdade 
é que, com o rolar dos anos tem sofrido fundas modifica¬ 
ções, como vou demonstrar. 

7 . 

Invocando Oppenlieim, tanto o Tribunal do Comissário 
Judicial como o Supremo Tribunal concluem que a Uníâo 
Indiana adquiriu soberania de jure sobre o território de 
Goa, Damão e Diu por meio de conquista sepida de subju¬ 
gação. Tudo quanto este autor diz nas passagens citadas 
pelos doutos julgadores se refere exclusivamente ao período 
em que a perra era ainda considerada como um acto legí¬ 
timo ou 0 uso da força era ainda permitido pelo Direito 
Internacional. É o que sublinha na edição 7.^ Vol. I, pág. 
570, §238, nestes termos «Antes da Convenção da Socie* 
dade das Nações, dp. Carta das Nações Unidas e do Tratado 
Geral de Renúncia à Guerra (cujos efeitos são abordados 
mais em baixo § 241), os Estados, como uma vasta maioria 
de escritores, reconheciam a subjugação como um meio dé 
aquisição territorial. A sua justificação reside no facto de 
a perra constituir uma disputa, que não era condenada 
pela lei, entre Estados para os efeitos de sobrelevarem uns 
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aos outros. Os Estados que fizessem guerra sabiam de an¬ 
temão que arriscavam mais ou menos a sua própria exisr 
tência e que talvez fosse necessário que o vitorioso anexasse 
0 território inimigo conquistado, no interesse da unidade 
nacional ou da segurança contra ataques futuros ou por 
outras razões. 


8 . 

Oppenheim esclarece mais adiante, depois de tratar de 
conquista e subjugação, na pág. 570, §241: «O reconhecir 
mento de título por conquista era, antes da Convenção da 
Sociedade, da Carta das Nações Unidas e do Tratado Geral 
de Renúncia à Guerra, o resultado necessário da admissi¬ 
bilidade do direito à guerra como um instrumento tanto 
para implantar a lei como para mudar os direitos exis¬ 
tentes. O direito de pôr termo à existência de um outro 
membro da comunidade é uma anomalia legal que se pode 
compreender apenas em relação a outras anomalias do sis¬ 
tema legal em questão. Segundo o Direito Internacional 
Geral a conquista não é uma consequência de um acto 
ilegal; pelo contrário, é a consequência do uso da força 
permitida pelo Direito Internacional. A situação, a nosso 
ver* sofreu modificações em vista da Convenção da Socie¬ 
dade, da Carta das Nações Unidas e, em particular do 
Tratado Geral de Renúncia à Guerra, na medida em que 
esses instrumentos proibem a perra, provàvelmente inva¬ 
lidando a conquista por parte do Estado que recorreu à 
perra contràriamente às suas obrigações. Ura acto ilegal 
não pode nonnalmente produzir resultados benéficos ao 
infractor da lei.» 
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Aiiteriorniente, a págs. 141 e 142, § 75,'Vol. I, refe¬ 
rindo-se a um acto que se diz criador de um nóvo direito 
mas que infringe uma norma existente de Direito Interna¬ 
cional Consuetudinário ou Convencional, escreve: «Nestas 
circunstâncias o acto em questão está eivado de invalidade 
e é incapaz de produzir resultados benéficos ao malfeitor 
sob a forma de um novo título ou doutro forma.» B, ano¬ 
tando, esclarece: «O Tribunal Permanente de Justiça Inter¬ 
nacional repetidas vezes assentou que um acto internacional 
que não está conforme à lei não pode conferir a um Estado 
um direito legal.» 

lan Brownlie, M. A.; D. Phil (Oxon) of Gray’s Inn, | 

Barrister at Lpr, Leeturer in Law in the University of [ 

Nottingham, estudando a evolução do uso da força para á 
aquisição territorial no seu livro «International-Law and ? 

the Use of Force by States, a pág. 424, chega à seguinte I 

conclusão:! «Depois de .1928, o efeito -cumulativo do Pacto I 

de Kellog Brian, do Pacto de Saavedra Lamas, da doutrina | 

de Stimson, da prática dos Estados no período de 1928 a 1 

1942, da guerra de sanções levada a efeito contra os aliados, ' 

da Carta de Nuremberg, cujos princípios foram subsequen- 1- 

temente afirmados pela Assembleia Geral das Nações Uni- | 

das, e a Carta das Nações Unidas, foi estabelecer uma proi- ^ 

bição enfática do uso da força para fins egoístas.» 

Ê da -mesma opinião R. P. Dhokalia M. A., Professor- 
■Assistente de Política na Universidade de Allahabad, no 
seu livro «International Law» a págs. 293 e 294: «Antes 
da Convenção -da Sociedade, do Traballio Geral'de Renún- 


cia à Guerra e da Carta das Nações Unidas, a legalidade 
da aquisição de título por anexação ou conquista não podia 
ser discutida. Em vista do desenvolvimento recente do 
direito proibindo a guerra como um dos instrumentos da 
política nacional, o recurso à guerra em contravenção às 
suas obrigações internacionais é um acto ileg-al. Por isso, 
a reivindicação de título territorial Originário de um acto 
qu-e é sobre si ilegal e inválido não pode ser -considerado 
válido». 

Nas suas lições, reunidas em um livro intitulado «The 
Acquisition of Territory in International Law», R. Y. Jen-^ 
nings. Professor dá Universidade de Cambridge fàz a se¬ 
guinte pergunta a págs. 53 e 54: «Pode a conquista criar um 
título hoje?». E responde: «Na metade do último século 0 
direito relativo ao uso da força nas relações inteinaeionais 
tem sofrido modificações revolucionárias. Começamos com a 
rel-ativamente modesta Convenção de Porter de; 1907 proi¬ 
bindo 0 uso da força para reaver as dívidas contratuais 
fi progredindo corii as disposições da Convenção da Socie¬ 
dade'das Nações G 0 Pacto de Kellog Briand de 1928, a nova 
lei'está ao fim formulada no artigo 2.“ (4) da Carta das 
Nàções Unidas proibindo o uso da força ou ameaça dé força 
nas relações internacionais contra a integridade territorial 
oü a independência política de qualquer Estado. Demais, 
esta não é apenas uma questão de disposição tratadual pois 
qué não se pode' com razão supor que o Direito Interna-'^ 
cional Consuetudinário ficou completamente estático du¬ 
rante este considerável período de tempo e não se tenha 
deixado influenciar pela nova atitude para com a força. É 
possível, á luz desse desenvolvimento, dizer que ainda se 








pode adquirir por conquista militar não só o território mas 
ainda o título legítimo ao mesmo? 

«Esta questão tem sido algum tanto debatida mas diz 
a razão que há apenas uma única resposta. Considerar ile¬ 
gal o uso da força contra a integridade territorial de outro 
Estado, e ainda ao mesmo tempo reconhecer uma violação 
de território de outro por força ilegal, como sendo a raiz 
de título legítimo à 'soberania sobre o mesmo, é certamente 
arriscar e pôr o direito em ridículo. Pois que não 'se trata 
apenas de saber se é possível admitir ura título que não 
pode ser alegado sem se exibir incidentalmente uma ilega¬ 
lidade. Nem se trata apenas de dizer quais os limites da 
máxima ^ex injnm jus tion oritun. A questão é saber se 
um crime internacional de primeira ordem pode ser sobre si 
apresentado como um título porque a sua execução foi 
coroada de sucesso. Não se trata de saber, digamos assim, 
se se deve pemitir que um ladrão, como de facto é permi¬ 
tido pelo direito inglês, tenha qualquer espécie de posse 
reconhecida pela lei. A questão é saber se lhe é permitido 
alegar o próprio facto da rapina violenta... como sendo 
sobre si a raiz do título «erga omnes». TJma injúria pode 
frequentemente resultar em mudança do título, mas jamais 
constituir sobre si título.» 

A pág. 56: «Por todas essas razões temos forçosa¬ 
mente de reconhecer que a conquista como título de aqui¬ 
sição territorial deixou de constituir lei, embora, com cer¬ 
teza, como dissemos, já o princípio de direito intertemporal 
quer dizer que esta mudança não pode ser considerada como 
sendo retroactiva em relação aos títulos adquiridos por 
conquista em tempos anteriores», 


,A pág. 57: «Demais, desde que a guerra ou força ou 
ameaça de força constituam internacionalmente um acto 
ilegal, 0 resultado desta ilegalidade, nomeadamente um tra¬ 
tado imposto em relação a ele ou em consequência dele-^ 
são regidos pelo princípio de que um acto ilegal não pode 
criãr títulos legítimos em benefício do infractor da lei, que 
0 princípio ux injuria jus non oritun reconhecido pela 
doutrina do direito inteniacional e pelos tribunais interna¬ 
cionais, incluindo o mais alto tribunal, é sobre si um prin¬ 
cípio geral de Direito.» 

A pág. 61: «Assim talvez não temos pròpriamente 
outra alternativa senão a de começar pela premissa de que 
nem a conquista nem a cessão imposta por força ilegal con¬ 
ferem sobre si título». 

E conclui a pág. 67: «A proibição do uso da Força e 
ameaça de Força em Direito Intemacional se baseia não só 
na Carta das Nações Unidas e os instrumentos antecedentes 
mas tem-se tornado provàvehnente parte do Direito Inter¬ 
nacional Consuetudinário .Geral. Parece, portanto, impossí¬ 
vel admitir jamais que a tomada bem sucedida de territóriq 
de outréní por forçà, isto é, conquista ou subjugação, possa 
constituir sobre si título legítimo ao território». 

Outro jurista eminente. Paul Guggenheim, Professor 
da Universidade de Estudos Superiores Internacionais de 
Genebra, membro do Tribunal Permanente de Arbitragem, 
Fellow do Instituto de Direito Internacional e, incidental¬ 
mente, um dos membros da Delegação indiana ao Tribunal 
Internacional de Justiça em Haia no «Right of Passage 
Case» (índia vs. Portugal) diz o seguinte no seu «Traité 
de Droit Inteniational Public», Vol. II, pág. 1, referindo-se 





a um acto internacional ilegal e às suas consequências: 
«O acto internacional ilegal consiste na transgressão de 
uma obrigação estabelecida por uma norma internacional, 
transgressão que se íaz acompanhar de um dano. A todó 
0 dever internacional corresponde assim um estado de facto 
que constitui um acto ilícito. Mas quando a norma do Di¬ 
reito Internacinal não o preveja expressamente, a sua vio¬ 
lação produz as consequências que o Direito Internacional 
atribui ao acto ilícito, quer dizer que traz como consequên¬ 
cia uma sanção. 

10 : • ' ...■ ; ' : 

Depois da Primeira Grande Guerra, os Estados reu¬ 
nidos em Paris concluíram o Pacto da Sociedade das Nar 
ções para a preservação'da paz e segurança internacionais, 
baseada ,no direito e na justiça mas a redacção ambígua 
dO'artigo 10.? e também do artigo 11.“ a 15.“ deu margem 
a que se usasse a força. , 

’ Daí, foi assinado, em 27 de Agosto de 1928, o Tratado 
de Renüriçia a Guerra que dispõe categòricamente no seu 
artigo l.“: «As Altas Partes Contratantes declaram sole- 
neniente em nome dos seus respectivos povos que eles con¬ 
denam 0 recurso à guerra para a solução de controvérsias 
internacionais e renunciam a ela como nm instrumento da 
política nacional nas suas relações mútuas.» 

Depois dá Segunda Grande Guerra, a Carta das Nações 
Unidas de 15 de Junho de 1945 estabeleceu condições «sob 
as quais podem ser mantidos justiça e respeito pelos deve¬ 
res resultantes dos tratados e dè outras origens do Direito 
Internacionab e as nações que a subscreveram ou a ela ade'i 
riram posteriormente tomaram o compromisso solene de 
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não recorrer à força armada senão no interesse comum e 
de cumprir de boa fé as obrigações contraídas nomeada¬ 
mente as que se acham previstas no § 4,“ do artigo 2.“ que 
estabelece: «Todos os membros abster-se-ão nas suas rela¬ 
ções internacionais da ameaça ou uso de força contra a inte¬ 
gridade territorial ou a independência política de qualquer 
Estado ou de qualquer outra forma inconsistente com o fim 
das Nações Unidas». 

A índia assinou o Tratado Geral de Renúncia à Guerra 
e é um dos mais loquazes membros das Nações Unidas. 

O argumento aduzido no douto acórdão do Supremo 
de que «embora a Carta, das Nações Unidas inclua a obri¬ 
gação de que a força não será usada contra a integridade 
territorial de outros Estados (artigo 2.“, § 4.“) os aconte¬ 
cimentos após a Segunda Guerra Mundial demonstram que 
a transferência do título ao território por conquista é ainda 
reconhecido», não está certo, à luz das citações acima feitas. 

11 . 

O Supremo Tribunal define a anexação e enuncia a 
doutrina relativa à anexação prematura nos seguintes ter¬ 
mos: «Anexação quer dizer que existe não só posse mas 
ainda soberania indisputada sobre o território. Como diz 
Greenspan (pág. 215) tem que se distinguir a ocupação 
militar da subjugação, quando o território é não só con¬ 
quistado mas também anexado pelo conquistador. 

Há, porém, diferença, de um lado, entre anexação ver¬ 
dadeira e anexação prematura ou, como às vezes se chama, 
anexação antecipada, do outro. Os juristas consideram a 
anexação como prematura desde que as hostilidades conti¬ 
nuam e há um exército de oposição no campo até mesmo se 
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■a Potência Ocupante for totalmente excluída do território. 
A anexação antecipada por nm acto unilateral não é ane¬ 
xação verdadeira». 

12 . 

Por um acto unilateral o Parlamento indiano declarou 
em 27 de Março de 1962, o território de Goa, Damão e Diu 
como anexado ao da União invocando para tanto o ar¬ 
tigo l.“, cl.3, sub-cl. c da Constituição Indiana. Este artigo 
se refere aos territórios que possam vir a ser adquiridos 
pela União Indiana. E o termo adquirido como se vê do 
«Gommentaries on the Constitution of índia» de Durga 
Das Basu, Vol. I, 5.“ Edição, pág. 78, se refere aos meios 
de aquisição legítimos à luz do Direito Internacional. 

13. 

Como ficou dito e demonstrado, sem a menor sombra 
de dúvida, a subjugação ou a conquista já não é ao pre¬ 
sente um dos meios de aquisição territorial, como o fora 
no passado. 

Além disso, a anexação foi levada a efeito durante 
0 governo militar do General Candeth. As tropas portu¬ 
guesas continuavam ainda detidas em Pondá e Vasco da 
Gama. Não existia soberania indisputada. Não fora con¬ 
cluído—como não foi até hoje—tratado de paz entre Por¬ 
tugal e a índia que continuam até hoje de relações diplo¬ 
máticas e comerciais cortadas. 

A meu ver, a anexação levada a efeito pela União In¬ 
diana é prematura. 

De resto, é bom notar que I G. Starke, no seu «An Intro- 
duction to International Law»,. 6.“ Edição, pág. 162, diz: 
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«A anexação resultante de uma grosseira agressão come¬ 
tida por um Estado contra o outro ou que se levou a efeito 
contràriamente às disposições da Carta das Nações Unidas 
não deve ser sempre reconhecida por outros Estados». 

14. 

Comentando sobre o «Caso de Goa» num bem funda¬ 
mentado artigo intitulado «The Goa Incident», publicado 
no «Jornal Americano de Direito Internacional», ano 1962, 
Vol. 56, 0 distinto e conhecido internacionalista Quincy 
Wright, condena a agressão armada cometida pela índia 
contra Goa, acusando-a de violadora dos princípios básicos 
da Carta das Nações Unidas. As passagens mais relevantes 
foram por mim referidas na alegação oral proferida no 
Tribunal das Sessões e por isso não as vou aqui reproduzir. 

Igualmente E. Y. Jennings na obra citada, pág. 72, 
tratando do «Caso de Goa», diz: 

' «Vide, por exemplo, o argumento aduzido pela índia 
sobre Goa (Registo verbatim do Conselho de Segurança 
A. S./P. V. 987, 18 de Dezembro de 1961, pág. 83): «A 
acção tomada pela índia não constitui uma acção tomada 
contra outro Estado para os efeitos de engrandecimento 
territorial, tal qual é prevista pela Carta. Não constitui uma 
invasão contra uma população portuguesa, pois que o ter¬ 
ritório e 0 povo de Goa não são portugueses nem sequer 
por'imaginação. A acção indiana constitui uma libertação 
do território nacional indiano». Temos certamente que 
acrescentar logo neste caso particular que o argumento não 
toma em consideração o facto de que a própria índia reco¬ 
nheceu 0 título Português cm 1950,1953 e de novo no caso 
do «Direito dè Passagem». 
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Acrescentarei que se se tratava de uma libertação do 
território nacional indiano não se compreende porque é que 
0 Parlamento Indiano teve pressa em anexar o território de 
Goa, Damão e Diu. 

15. 

E, por fim, convém recordar que as vozes augustas c 
autorizadas dos Papas Pio XII e João XXIII de saudosa 
memória e de Paulo VI frisaram o valor permanente do 
Direito Internacional e os seus princípios universais. E o 
Concílio Ecuménico do Vaticano II nota que «a própria 
consciência da humanidade afirma cada vez com mais força 
estes princípios. As acções que lhes são deliberadamente 
contrárias, bem como as ordens que as mandam executar, 
são portanto crhninosas, nem a obediência cega pode des¬ 
culpar os que a cumprem» (págs. 658 e 659). O código de 
Moral Internacional elaborado pela União Internacional de 
Estudos Sociais, fundado em Malines em 1920 sob a presi¬ 
dência do Cardeal Mereier e editado pela Vozes, Limitada, 
Petropolis R. P., Rio de Janeiro—São Paulo, sublinha em 
uma brilhante síntese: «A vitória não confere ao injusto 
beligerante nenhum direito, ela é iníqua como todos os 
actos de guerra que a precederam». 

16. 

Passarei agora a tratar da «Geneva Conventions Act, 
1960», em geral, e da Convenção de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949, relativa à protecção de pessoas civis em 
tempo de guerra, em especial. 

A Convenção tradicional de Genebra, a que deu ori¬ 
gem a Comissão Internacional da Cruz Vermelha que aca¬ 
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bava de ser criada em 1864, serviu de fonte para as Con¬ 
venções de Genebra hoje universalmente aceites. As. Con¬ 
venções têm por fim minimizar os males que o infractor 
cria recorrendo à força e ao fim incorporam o princípio 
«ex injurk jus non oritnn. 

A experiência das últimas duas Grandes Guerras-levou 
numerosos Estados, entre, outros Portugal e a União In¬ 
diana, a elaborar e firmar pelos seus Plenipotenciários em 
12 de Agosto de 1949, quatro novas Convenções: 

I -r- Convenção de Genebra para melhorar a situação 
dos feridos e doentes das forças armadas no 
campo. 

II — Convenção de Genebra para melhorar a situação 
dos feridos, doentes e náufragos das forças 
armadas no mar. 

III — Convenção de Genebra relativa ao tratamento 
dos prisioneiros de guerra. 

IV—Convenção de Genebra relativa à protecção de 
■ pessoas civis em tempo de guerra. 

17. 

O douto magistrado da primeira classe de Mapuçá, 
pronunciando-se no sentido de que a Convenção de Genebra 
de 12 de Agosto de 1949 relativa à protecção de pessoas 
civis estava em vigor em toda a índia e que o acusado era 
incontestàvelmente uma pessoa por ela protegida, contudo, 
declarando que ignora as razões que levaram o Governo 
da índia a dar a ordem de expulsão (não, é de excluir 
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que tenlia usado os poderes conferidos pelo artigo 5.“ da 
Convenção) condenou Mons. Monteiro por ter desobede¬ 
cido à ordem do Governador-Tenente nos termos do ar¬ 
tigo S.” (2) (c) do «Foreigner’s Act», 1964!!! 

O douto Juiz do Tribunal das Sessões, por seu turno, 
depois de citar o artigo l.“ que dispõe que «as Altas Partes 
Contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer res¬ 
peitar a presente Convenção em todas as circunstâncias» 
argumenta que «fazer respeitar tem que ser distinguido de 
fazer cumprir» e mais adiante: «As Altas Partes Contra¬ 
tantes não se comprometem a fazer cumprir a Convençãt), 
mas apenas a fazer respeitar a mesma». 

O douto Comissário Judicial, porém, decidiu: 

«A Convenção foi transformada em direito interno sob ’ 

0 título de «The Geneva Conventions Açt, 1960» (O Act foi 
promulgado pelo Parlamento em 12 de Março de 1960 para | 

tornar efectivas certas Convenções internacionais feitas em | 

Genebra em 12 de. Agosto de 1949, sendo a índia uma das 
Altas Partes Contratantes, e para outros fins relativos a 
elas). O assunto do ácí pode ser relacionado com o ar- " I 

tigo 253.® da Constituição conjugado com os números 13 
e 14 da Lista da União. O Act consiste em 20 artigos. É 
aplicável à índia inteira e entrou em vigor em 14 de Agosto 
de 1961, como se vê na notificação SRO 222 de 2 de Agosto 
de 1965, publicada no «Boletim da índia». 

«A Convenção foi ratificada pelo Presidente da índia f 

em 16 de Outubro de 1950. Portugal a ratificou em 14 de 
Março de 1961. Assim como na índia também em Portugal 
a Convenção constitui direito interno. (Isto torna-se claro 
nos documentos A e B juntos ao processo).» 
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E conclui que com a anexação de Goa em 27 de Março 
de 1962, a Convenção deixou de ser aplicável. 

O Supremo Tribunal de Justiça divergindo dos tribu¬ 
nais inferiores, acentua: 

■ «Antes de mais, «The Geneva Conventions Act» não 
dá direito específico a pessoa alguma para recorrer aos tri¬ 
bunais». 

«Não está clararaente dito qual o meio que a pessoa 
ofendida deve usar para recorrer aos tribunais». 

«Sendo este um Tribunal de Direito, tem que saber 
qual a sua jurisdição, e a sua base deve ser alguma lei 
exequível». 

^ E depois de afirmar que o Act é constituído de oito 
capítulos, continua: 

«O Act contém em seguida as Convenções nas suas es- 
quédulas e as Convenções que são quatro em número, são * 

expostas em outras tantas esquédulas. 

Ver-se-á, portanto, que o Act sobre si não dá remédio 
especial algum. Dá, sem dúvida, protecção indirecta im¬ 
pondo penalidades às violações da Convenção. As Conven¬ 
ções não são exequíveis pelo Governo contra si-próprio nem 
0 Act dá causa de pedir a pessoa alguma para fazer cum¬ 
prir as Convenções. Assim existe apenas- um compromisso 
tomado pelo Governo da índia a respeito das Convenções 
quanto ao tratamento da população civil mas não existe 
direito algum criado a favor das pessoas protegidas, que 
cumpre ao Tribunal fazer executar. Se não existe disposi¬ 
ção de lei que o Tribunal possa mandar cumprir, o Tribu¬ 
nal não tem poder algum e pode ficar obrigado a deixar 
que' a questão fique exposta ao que Westlake precisamente 
chamou a indignação da humanidade. 
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18- 

Antes de mais, cumpre-me estabelecer o seguinte: 

Os tratados constituem um dos meios pelos quais os 
Estados, como sujeitos do Direito Internacional, assumem 
obrigações para com outros sujeitos do Direito Internacio¬ 
nal e adquirem direitos em relação aos últimos. 

O princípio «Pacta sunt servanda» implica o dever de 
os Estados respeitarem de boa fé todas as obrigações inter¬ 
nacionais assumidas por acordos solenes com os outros 
Estados. 

Como é sabido, a Convenção é o temo empregado para 
designar tratados ou instituições de uma natureza mais 
técnica e mais clara em que são partes contratantes muitos 
países. 

Daí, tratando-se do caso concreto, muito judiciosa- 
mente afirma o douto Comissário Judicial; «Como uma das 
Altas Partes Contratantes a índia deve respeitar a Con¬ 
venção em todas as circunstâncias. Este constitui um dever 
solene não só em vista da Convenção mas ainda do ar¬ 
tigo 61.® (c) da Constituição. Nos termos deste artigo p 
Estado esforçar-se-á por promover respeito pelo Direito In^ 
ternacional e pelos deveres trataduais nas relações dos 
povos organizados uns com os outros». 

Com efeito, é hoje princípio bem assente que o indi¬ 
víduo é também objecto e sujeito do Direito Internacional 
na medida em que este afecta a sua situação jurídica e á 
sua condição de ser humano., 

Lauterpacht observa que o princípio de que o Direito 
Internacional faz parte, sem um acto expresso de traíisfPr- 
mação, do direito interno, quer dizer efectivamente que os 
direitos e deveres criados pelo Direito Internacional são 
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aplicáveis aos indivíduos através dos tribunais internos e 
nessa medida os indivíduos são sujeitos ao direito das na¬ 
ções (International Law and Humand Rights, Vol. II (1952) 
pág.ll). 

Dhokalia, no seu citado livro «International Law», 
esclarece: «Nos tribunais nacionais também, os indivíduos 
tem conseguido fazer respeitar os direitos legais, quando 
0 Direito Internacional geralmente ou, pelo menos, os tra¬ 
tados, são transformadas em lei aplicável pelos tribunais 
nacionais» (pág. 180). E, mais adiante, acrescenta; «Final¬ 
mente pode-se dizer que se vê que a prática dos Estados 
claramente firma que é um facto indisputado que o Direito 
Internacional trata e sempre tratou de interesses e necessi¬ 
dades dos indivíduos e dos Estados. O acontecimento mais 
comum nas relações internacionais é a criação de normas 
de Direito Internacional em benefício, e para a protecção, 
do indivíduo. Além disso, com a incorporação de disposições 
do Direito Internacional concernentes a direitos e deveres 
individuais no direito interno e a aplicação , directa das nor¬ 
mas do direito das nações a indivíduos por acordos interna¬ 
cionais, os Estados tendem a transformar o estado do indi¬ 
víduo de objecto para sujeito de Direito Internacional.» 

Paul Guggenheim ainda no citado livro na pág. 12 
adverte: «Um tribunal pode cometer um delito interna¬ 
cional aplicando uma lei interna que não está em confor¬ 
midade com 0 Direito Internacional ou aplicando o Direito 
Internacional contràriamente ao seu conteúdo.» 


A conclusão, a que se chega no douto acórdão de 26 de 
Março de 1969, de que «The Geneva Gonventions Act, 1960» 
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nãa pôs em vigor toda a Gonvenção de Genebra de 1949 
relativa à protecção de pessoas civis em tempo de guerra, 
mas apenas o seu artigo 147.“ é, a meu ver, errada, como 
demonstrarei. 

Como ficou dito no parágrafo 16, são quatro as Con¬ 
venções de Genebra de 12 de Agosto de 1969. Todas elas 
dispõem uniformemente-^ a primeira no seu artigo 49.“, a 
segunda no seu artigo 50.“, a terceira no seu artigo 129/’ 
e a quarta no seu artigo 146.“—-o seguinte: 

«Ás Altas Partes Contratantes obrígam-se a decretar 
■a legislação necessária para fixar sanções penais adequadas 
a aplicar às pessoas que tenham cometido ou ordenado al¬ 
gum das graves violações da presente Convenção definidas 
no artigo seguinte: 

Cada Alta Parte Contratante terá obrigação de pro¬ 
curar as pessoas acusadas de terem cometido ou ordenado 
quaisquer infracções graves e entregá-las aos seus próprios 
tribunais, sem atender à nacionalidade. Poderá também, 
se 0 preferir e de harmonia com as determinações da sua 
própria legislação, enviá-las para julgamento a uma outra 
Parte Contratante interessada, desde que esta Parte Con¬ 
tratante tenha produzido contra as pessoas referidas sufi¬ 
cientes provas de acusação. 

Cada Parte Contratante tomará as medidas necessá¬ 
rias para fazer cessar todos os actos contrários às disposi¬ 
ções da presente Convenção que não sejam as violações 
graves definidas no artigo seguinte. 

Em todas as circunstâncias os réus beneficiarão de 
prantias de julgamento e de livre defesa que não serão 
inferiores às que estão previstas no artigo 105.“ e seguintes 


da Convenção de Genebra relativa ao tratamento de prisio¬ 
neiros de guerra de 12 de Agosto de 1949,» 

No artigo imediato a cada um dos artigos acima refe¬ 
ridos são indicados os factos que constituem violações gra¬ 
ves da Convenção. 

O «ACT» no capítulo I na parte preliminar ou intro¬ 
dutória estabelece que «Convenções» quer dizer as Conven¬ 
ções mencionadas nas esquédulas e a primeira Convenção, 
a segunda Convenção, a terceira Convenção e a quarta Con? 
venção quer dizer as Convenções mencionadas na Primeira, 
segunda, terceira e quarta esquédula, respectivamente. 

Era outras palavras, portanto, as Convenções de Ge¬ 
nebra de 12 de Agosto de 1949 incorporadas no «Act» 
Constituem direito interno. 

Provarei mais que isso assim é. 

Uma das violações graves da Convenção é, como se 
vê no artigo 147.“, da quarta Convenção, a deportação ilegal. 
òbviamente, o tribunal terá que examinar toda a Convenção 
para saber se a deportação é ilegal de sorte a constituir 
uma grave violação da Convenção. Em outras palavras, 
deportação ilegal significaria, a meu ver, a deportação que 
infringe a lei prescrita na Convenção. Daí, se toda a Con¬ 
venção não estivesse era vigor a legislação decretada seria 
fútil e sem valor. 

No presente caso, não foi pedida à aplicação de pena 
contra o infractor da Convenção mas apenas que fosse 
reconhecido que o recorrente Mons. Monteiro era pessoa 
protegida pela Convenção no território ocupado de Goa e, 
como tal, não estava sujeito ao «Foreigner’s Act» de 1946. 

S. K. Mukherjee, Professor de Ciências Políticas da 
Universidade de Calcutta, escreve no seu livro «A New 
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Outlook for International Law», 2.^ edição, pág. 341: «É 
opinião já bem assente que o Direito Internacional não 
pode ser simplesmente direito para os Estados; é aplicado 
pràticamente também aos indivíduos nas suas relações com 
os. Estados. Como diz Lauterpacht, em vista da Carta das 
Nações Unidas—como também de outras modificações do 
Direito Internacional—o indivíduo adquiriu uma posição 
e um estatuto que o transformou de objecto de compaixão 
internacional para sujeito de um direito internacional. Pois, 
na medida em que o Direito Internacional, tal qual se acha 
incorporado na Carta e em outras partes, reconhece direitos 
fundamentais do indivíduo independentemente da lei do 
Estado, ela faz do indivíduo o sujeito do direito das nações. 

Convém não esquecer que Oppenheim no referido vol I 
§ 21, pág. 44, ensina: «Do exame da prática de vários 
Estados vê-se que, a não ser que nos entreguemos à pura 
dialéctica, é impossível aceitar a opinião de que as normas 
do Direito Internacional não podem, sem expressa adopção 
interna, operar como parte do direito interno. A doutrina 
de que 0 Direito Internacional é parte do direito interno é 
norma de direito positivo. Por esta razão somente, não 
deve ser abandonada de ânimo leve. Dum ponto de vista 
mais geral tem que ser considerada como uma doutrina 
benéfica visto que põe em relevância o facto de que as 
obrigações do Direito Internacional são, em última análise, 
dirigidas a seres humanos individuais. Nesta medida serve 
como ainda mais uma explicação à razão por que os prin¬ 
cípios gerais do direito e mòralidade devem também estar 
na base das normas do Direito Internacional.» 

No caso em discussão, como ficou dito e demonstrado, 
as Convenções de 12 de Agosto de 1949 tornaram-se lei 



interna da índia em vista de «Geneve Gonventions Act», 
1960. Elas incorporam direitos humanos fundamentais e 
os tribunais de direito devem, portanto, a meu ver, ser 
os seus guardiões. 

20 . 

Outra questão que se levanta no douto acórdão do 
Supremo é que a Convenção de Genebra relativa a pessoas 
civis não define o termo ocupação e torna-se forçoso recor¬ 
rer para tanto à de Haia de 1907. 

A Convenção de Haia tinha por fim regular uma situa¬ 
ção bem diferente daquela de que trata a Convenção de 
Genebra de 1949 relativa à protecção de pessoas civis em 
tempo de guerra. 

Na data em que a Convenção de Haia foi elaborada, 
a conquista seguida de subjugação constituia um dos meios 
legítimos de aquisição territorial. Era até um atributo essen¬ 
cial de soberania poder adquirir um território estrangeiro 
por conquista. Mas, após a Carta das Nações Unidas, a si¬ 
tuação modificou-se totalmente. Foi proibido o uso da força 
como meio de aquisição territorial. A conquista deixou de 
ser um atributo essencial de soberania e tornou-se um crime. 

A meu ver, as Convenções de Genebra de 12 de Agosto 
de 1949 têm de ser lidas e interpretadas à luz dos princí¬ 
pios básicos consipados na Carta das Nações Unidas e das 
normas do Direito Internacional moderno. 

Os conceitos e as normas estabelecidas na Convenção 
de Haia de 1907 podem ser suplementares aos da Convenção 
de Genebra de 1949 desde que não sejam incompatíveis com 
as normas do Direito Internacional em vigor na altura em 
que foi elaborada a Convenção. 
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21. -j 

Argumenta-se na douta decisão do Tribunal do Comis- j 

sário Judicial que: «Como se vê do seu preâmbulo a Con- j 

venção é relativa à protecção de pessoas civis em tempo l 

de guerra. O preâmbulo é a chave para a sua interpretação. 

O termo «Guerra», usado no título não tem o signifi- | 

cado restricto que se lhe pretende dar. Guerra não significa 1 

somente conflito armado ou acção militar entre dois ou j 

mais Estados mas também um estado de oposição ou hosti- | 

lidade. É neste sentido lato que se usou o termo guerra no i 

título da Convenção, como se vê do seu contexto, e parti- | 

cularmente do disposto no artigo 61°. i 

Demais, ao avaliar os efeitos do título ou preâmbulo | 

na interpretação dum preceito legal convém sempre ter | 

presentes as lições de Maxwell no «Interpretation of Sta- :| 

tutes», edição de 1962, págs. 41 e 45. | 

A págs. 41 diz: «Não há dúvida que ao interpretar :|| 

(...) um artigo, embora o mesmo claramente exceda tanto ’! 

0 título como 0 preâmbulo (...) temos que dar ao artigo 
ò seu sentido inteiro.» I 

E a págs. 45: «não é raro achar que o corpo do esta¬ 
tuto não é exactamente co-extensivo com o preâmbulo. Em i 

muitos Diplomas do Parlamento, embora se mencione um í 

mal particular, as disposições legais são mais latas. O 1 

preâmbulo, quase sempre, não é mais do que uma relação 
de uns poucos dos males e não exclui outros para os quais ^ 

se dá um remédio no estatuto. O mal relatado é apenas 
motivo para a regulamentação, o remédio pode consistente 
e sábiamente estender-se mais além da cura daquele mal 
e se, examinando o Diploma inteiro—^uma intenção mais 
lata do que aquela que foi expressa no preâmbulo parece 


ser a verdadeira — tem que se lhe dar efeito, não obstante 
0 menos lato sentido do preâmbulo.» 

22 . 

Posto isto, vejamos o que resulta das disposições 
claras e inequívocas da Convenção de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949 relativa à protecção de pessoas civis em 
tempo de guerra. 

O seu artigo l.° dispõe: 

«As Altas Partes Contratantes comprometem-se a res¬ 
peitar e a fazer respeitar a presente Convenção em todas 
as circunstâncias.» 

O seu artigo 2.° dispõe: 


«Além das disposições que devem entrar em vigor 
desde o tempo de paz, a presente Convenção será aplicada 
em caso de guerra declarada ou de qualquer outro conflito 
armado que possa surgir entre duas ou mais das Altas 
Partes Contratantes, mesmo se o estado de guerra não for 
reconhecido por uma delas. 

«A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os 
casos de ocupação total ou parcial do território de uma 
Alta Parte Contratante, mesmo que esta ocupação não 
encontre qualquer resistência militar, 

«Se uma das Potências em conflito não for parte na 
presente Convenção, as Potências que nelas são parte man- 
ter-se-ão no entanto, ligadas pela referida Convenção nas 
suas relações recíprocas. Além disso, elas ficarão ligadas 
por esta Convenção à referida Potência, se esta aceitar e 
aplicar as suas disposições». 
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0 seu artigo 6.“ dispõe: 

«A presente Convenção aplicar-se-á desde o início de 
qualquer conflito ou ocupação mencionados no artigo 2.“. 

«No território das Partes em conflito, a aplicação da 
Convenção cessará no fim de todas as operações militares. 

«Em território ocupado, a aplicação da presente Conven¬ 
ção cessará um ano depois de terminadas todas as opera¬ 
ções militares; contudo, a Potência ocupante ficará ligada 
durante a ocupação — enquanto esta Potência exercer as 
funções de governo no território em questão — pelas dispo¬ 
sições dos seguintes artigos da presente Convenção: l.“ a 
X2°, 27.“ a 34.“, 47.“, 49.“, õl.“, 52.“, 53.“, 59.“, 61.“ a 77.“ e 
143.“». 


23. 

Analisando o artigo 2.“ vê-se que a Convenção é apli¬ 
cável; 

a) no tempo de paz; I 

b) no caso de guerra declarada ou de qualquer outro [ 

conflito, armado que possa surgir entre duas ou | 

mais das Altas Partes Contratantes; í 

c) em todos os casos de ocupação total ou parcial do ■ 

território de uma Alta Parte Contratante, mesmo 

que esta ocupação não encontre qualquer resis- 

tência militar. i 

24. j 

E do artigo 6.“ flui a seguinte conclusão: ’ 1 

Este artigo prevê duas situações distintas e se refere 

a três períodos. 


A primeira situação é relativa «ao território das Par¬ 
tes em conflito» e abrange o primeiro período inteiro. 
Durante este período toda a Convenção é aplicável desde 
0 início de um conflito ou ocupação até ao fim de todas 
as operações militares. 

A segunda situação se refere ao território ocupado 
e abrange o segundo e o terceiro períodos. Durante o se¬ 
gundo período a Convenção é aplicável na totalidade até 
um ano depois de terminadas todas as operações militares. 
Durante o segundo período a Potência Ocupante fica ligada 
apenas pelas disposições de certos artigos e esse período 
dura enquanto a Potência Ocupante vier a exercer funções 
de governo durante a ocupação. 


26. 

Tanto 0 Supremo Tribunal como o douto Comissário 
Judicial chegam á conclusão de que, com a anexação, a Con¬ 
venção deixa de ser aplicável. A meu ver esta afirmação 
não está certa. 

O artigo 47.“, da quarta Convenção, como se vê do texto 
autêntico, reza assim: 

«Protected persons who are in occupied territory shall 
iiot be deprived, in any case or any manner v^hatsoever, of 
the benefits of the present Convention by any change intro- 
duced, as the result of the occupation of a territory into 
the institutions or government of the said territory, nor 
by any agreement concluded between the authorities of the 
occupied territories and the Occupying Power nor by any 
annexation by the latter of the whole or part of the occupied 
territory». 


m 


m 




0 pronome indefinido «ANY» foi enfàticamente usado 
cinco vezes. O pronome indefinido refere-se a pessoas ou 
coisas de uma maneira geral e não se refere a alguma pes¬ 
soa ou coisa particular. 

De resto, depois de se ter usado a expressão «Inany case 
and in any manner wliatsoever», nada mais era necessário. 
Contudo 0 legislador foi mais além e sublinhou: (1) by any 
chauge introduced as the result of the occupation of a ter- 
ritory into the institutions or government of the said ter- 
ritory (2) iior by any agreement concluded between the 
authorities of the occupied territories and the Occuping 
Power (3) nor by any annexation by the latter of the whole 
of part of the occupied territory.» 

Como se vê, o termo anexação vem precedido do pro¬ 
nome indefinido «ANY». Não se pode, portanto, dizer que 
a anexação a que se refere o artigo 47.“ é anexação pre¬ 
matura, pois que 0 legislador muito intencionalmente usou 
0 pronome indefinido «ANY» para mostrar que não dese¬ 
java definir a natureza ou espécie de anexação. 

Explicarei melhor: Suponhamos que um Estado X 
anexa prematuramente um outro Estado Y, total ou par¬ 
cialmente, e se agita num tribunal interno' do Estado X a 
questão de uma violação grave da Convenção. Ver-se-ia que, 
■se 0 termo anexação usado no artigo 47.“ quer dizer ane¬ 
xação prematura, o tribunal interno do Estado X nunca 
poderia materializar a intenção do legislador, visto que 
para os efeitos do tribunal interno do Estado X a anexação 
levada a efeito nunca seria prematura. Pelo contrário, 
sendo um Acto do Estado tinha que a considerár legal e 
válida. Portanto, toda a legislação decretada nos termos 
do artigo 149.“ seria fútil e sem valor algum. Em suma, se 
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0 termo anexação usado no artigo 47.“ quer dizer anexação 
prematura, o tribunal interno do Estado que leva a efeito 
uma anexação prematura nunca poderia implementar a 
Convenção. 

26. 

, Quais são as pessoas protegidas? Diz o artigo 4.“; 

«São protegidas pela Convenção as pessoas que, num 
dado momento e de qualquer forma, -se encontrem em caso 
de conflito ou ocupação, em poder de uma Parte no conflito 
ou de uma Potência Ocupante de que não sejam súbditos». 

B as pessoas protegidas não podem renunciar aos di¬ 
reitos que lhes são assegurados, pois que diz o artigo 8.": 

«As pessoas protegidas não poderão em caso algum 
renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes são 
assegurados pela presente Convenção e pelos acordos espe¬ 
ciais referidos no artigo precedente, caso estes existam». 

27, ■ 

Talvez se pergunte quando é que a Convenção deixa 
de ser aplicável? Quando é que a ocupação termina? 

A meu ver, à luz do Direito Internacional moderno 
e.da própria Convenção, a ocupação só termina quando a 
Potência Ocupante se retirar do território ocupado ou 
quando se assina um tratado de cessão e paz. 

Como se vê no artigo 77.“: «As pessoas protegidas 
acusadas ou condenadas pelos tribunais no território 
ocupado, serão entregues, no fim da ocupação, com o res¬ 
pectivo processo, às autoridades do território libertado». 

A Convenção prevê neste artigo a saída da Potência 
Ocupante do território ocupado, fazendo cessar a ocupação 



e libertando o território ocupado. Em outras palavras, a 
libertação do território ocupado ou o fim da ocupação só 
se dá quando a Potência Ocupante se retirar do território 
ocupado. 

Por outro lado dispõe o artigo ISS." que cada uma das 
Altas Partes Contratantes terá a faculdade de denunciar 
a presente Convenção. Mas, no seu terceiro parágrafo, 
frisa: «Contudo a denúncia notificada quando a Potência 
denunciante estiver envolvida num conflito não produzirá 
qualquer efeito senão depois de a paz ter sido concluída». 

Quer isto dizer que a ocupação na alternativa termina 
quando for assinado um tratado de paz, ou, em outras pala¬ 
vras, a Convenção continua a ser aplicável, até que seja 
assinado o tratado de paz. 


tando Mons. Monteiro constitui uma violação gi’ave da Con¬ 
venção. 

A ocupação de Goa, com efeito, deu lugar a que se 
invocasse pela primeira vez a Convenção de Genebra de 
12 de Agosto de 1949 num tribunal interno. Invoquei-a eu, 
a favor de Mons. Monteiro. Quatro foram as instâncias que 
se pronunciaram sobre esta questão e todas desfavorável- 
mente mas cada uma por razões diferentes. O assunto é 
delicado e de carácter internacional e, como tal, importa 
que seja largamente debatido. 

Aqui fica a minha modesta contribuição. 


28. 

Em conclusão, portanto, é facto estabelecido que a 
índia ocupou o território português de Goa, Damão e Diu 
após agressão armada em 20 de Dezembro de 1961 e nesta 
altura Mons. Monteiro achava-se em Goa. Todos os tribu¬ 
nais 0 reconheceram. 

No seu artigo 49.“ a Convenção proibe a deportação 
de pessoas protegidas. A deportação constitui uma grave 
violação, como se vê no artigo 147.“, violação para a qual i 

se acha prescrita a pena no Cap. II do «Geneva Conven- I 

tions Act, 1960». á 

Nos termos da Convenção e do Direito Internacional | 

moderno a ocupação só pode cessar quando a Potência j 

Ocupante se retirar do território ocupado ou se assinar o 
tratado de cessão, circunstância que não se deu. Daí, por¬ 
tanto, a ordem do Governador-Tenente de 19-6-1965 clepor- 
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